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MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº_____ 

DISPENSA 01D/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA, ESTADO DA BAHIA, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, com sede na Praça Santos Dumont, nº.101, Bairro, centro, inscrita no CNPJ sob Nº. 

13.798.384/0001-81, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ascir Leite Santos, brasileiro, 

casado, empresário, residente e domiciliado na residente e domiciliado na Rua Rui Barbosa, s/n, 

centro, Cep.: 47.590000, na cidade de Ipupiara – estado da Bahia, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE, a seguir denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 

_________________________________, inscrito no CNPJ sob Nº _________________________, 

sediada no endereço  _______________________________________, representante legal o 

Sr(a)._________________________________ ,inscrito na RG nº ______________________ expedito 

por _______________ e no CPF: ________________________, residente e domiciliado no endereço 

_______________________________________ e, que a este subscrevem, a seguir denominada 

simplesmente CONTRATADA, firmam nesta ato, o presente contrato, na forma e condições que se 

seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Contratação de empresa(s) do ramo visando PRESTAÇÃO SERVIÇOS NA CONSULTORIA E 

ASSESSORIA ESPECIALIZADA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS BEM COMO NA 

IMPLANTAÇÃO DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES, ATRAVÉS SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO DESTE MUNICÍPIO DE IPUPIARA – BAHIA, conforme DISPENSA 

01D/2024 seus anexos: 

a) _____________________________________________________ 

b) _____________________________________________________ 

c) _____________________________________________________ 

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução é por empreitada, com pagamento por preço MENSAL, em obediência ao 

DISPENSA 01D/2024 e seus Anexos, que a este integra, independentemente de transcrição, e à Lei 

Federal N° 14133/2021. 

a) _____________________________________________________ 

b) _____________________________________________________ 

c) _____________________________________________________ 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS 

3.1 – O prazo para execução do contrato será de ____________________ a 31 de dezembro de 2024, 

podendo ser prorrogado, por meio de aditivo com base na Lei nº 14.133/2021; 

 

3.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogado, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade da execução; 
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3.3 – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com o Contrato; 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

4.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de Valor 

mensal de R$ __________________________________ e ficando o valor global de 

____________________________  resultante das quantidades constantes da Planilha Orçamentária e 

da Proposta de Preços, objeto da DISPENSA 01/2024, amortizável mensalmente de acordo com nota 

fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, 

encargos sociais e trabalhistas para os serviços prestados. 

4.2 - O pagamento equivale a execução do objeto, especificados no DISPENSA 01D/2024 

4.3 - O pagamento se fará mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota 

fiscal e dos comprovantes de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, bem como, Certidão negativa de Débitos Estaduais e 

Municipais, sem os quais o pagamento ficará retido; 

4.4 - As notas fiscais/faturas serão obrigatoriamente instruídas, contendo todas as discriminações 

necessárias, devendo ser atestadas pelo órgão recebedor, que encaminhará as mesmas à seção 

financeira. 

4.5 - Os preços poderão ser revistos desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro 

inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

4.6 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 

de disposições legais, quando ocorridos após a assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos 

contratos, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

4.7 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, acréscimos  ou 

supressões na aquisição dos materiais objeto da presente licitação, de até  25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, A Lei nº 14.133/2021com as alterações. 

4.8– Pelo serviços prestados objeto desta contratação, salientamos que as despesas serão computadas 

da seguinte forma – 60% serão computados em pessoal e 40% serão computados em insumos. 

4.9 - O preço será fixo e reajustável anualmente, com base nos índices vigentes IGPM ou outro. 

CLÁUSULA QUINTA - ORIGEM DOS RECURSOS 

5.1 - As despesas decorrentes da aquisição dos itens licitados com base na DISPENSA 01D/2024 

correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas no Orçamento Municipal para o  

Órgão: 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL 

Unidade Orçamentaria: Secretaria de Administração; 
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Programa de Trabalho: 04.122.0003 - 2006 - Manutenção da Secretaria de Administração;  

Fonte: 1500.0000;  

Elemento da Despesa: 33.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES  

6.1 - DA CONTRATADA: 

a) Ressarcir a Administração pelos danos decorrentes de paralisação do serviço contratado, 

exceto quando isso ocorrer por exigência da Contratante ou ainda por caso fortuito ou força 

maior, circunstâncias devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito 

horas), após a sua ocorrência; 

b) A Contratada se obriga a Contratante, fiel e integral cumprimento dos termos do presente 

contrato, respondendo pelos danos e prejuízos que venha a causar à Contratante; 

c) problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos serviços objeto da licitação, 

mesmo que para isso outra solução não prevista neste, tenha que ser apresentada, para 

aprovação e implementação, sem ônus adicionais para a Contratante. 

d) Responsabilizar-se por todas as despesas com impostos, seguros, taxas, tributos, incidências 

fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, salários e quaisquer outros encargos necessários à perfeita execução do objeto 

desta licitação. 

e) Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços, objeto desta licitação, que envolva 

o nome da Contratante, mediante sua prévia e expressa autorização. 

f) Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a 

Contratada, independentemente de solicitação; 

g) por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

h) Cumprir, fielmente, as obrigações assumidas, de modo que os serviços contratados se realizem 

com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 

i) Assumir, em relação aos seus empregados, todas as despesas decorrentes da execução dose 

serviços objeto deste contrato, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e 

contribuições, indenizações, vales-refeições e outras que venham a ser criadas ou exigidas 

pelo governo; 

j) Arcar com todas as despesa, direta ou indiretas, decorrente do cumprimento das obrigações 

assumidas sem qualquer ônus para o(a) contratante; 

k) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme previsto no Art 55, inciso XII da Lei 

nº 8.666/93. 

l) A empresa deverá apresentar junto com a(s) nota(s) fiscal(is) e/ou fatura(s): 
 

I. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal; 

II. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual; 

III. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente à Dívida Ativa da União e Tributos 

Federais; 

IV. Prova de regularidade junto ao INSS; 

V. Prova de regularidade junto ao FGTS; 

VI. Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho. 

6.2 - DA CONTRATANTE: 

a)  Pagar conforme estabelecido na Cláusula Quarta, as obrigações financeiras decorrentes do 

presente Contrato, na integralidade dos seus termos; 
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b) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial do Município, 

até o QUINTO DIA ÚTIL do mês seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra 

dentro de 20 dias a contar da referida assinatura, conforme art.61, §1º da Lei nº 14.133/2021e 

suas ulteriores alterações. 

c) Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos serviços, com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativamente o 

mesmo; 

d) Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e administrativos, 

necessários à execução dos serviços, bem como entregar livre e desimpedidas as áreas onde 

serão realizados os serviços, objeto deste contrato; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – ISENÇÃO DE PENALIDADE 

7.1 - Os pagamentos serão efetuados após a entrega do produto, não havendo assim, nenhum risco 

futuro para o Município, contudo, fica estipulado multa de 30% (trinta por cento) em desfavor da 

CONTRATADA, se porventura violar qualquer clausula deste contrato, inclusive, no caso de vicio na 

qualidade ou quantidade do produto entregue. 

 

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES E PENALIDADES 

8.1 - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da 

falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

8.2 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites máximos: 

I -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 

hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data 

de sua convocação; 

II -  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

III -  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por 

cada dia subsequente ao trigésimo. 

8.3 - A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

8.4 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

contratado faltoso. 

8.5 - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada responderá 

pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração 

ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

8.6 - Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente 

do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 
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8.7 - As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO: 

9.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir, unilateralmente, este Contrato, independente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sempre que ocorrer por parte da CONTRATADA: 

9.1.1 - O não cumprimento, ou cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações ou 

prazos; 

9.1.2 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 

do fornecimento dos itens licitados, nos prazos e condições estipulados; 

9.1.3 - O atraso injustificado no início das entregas; 

9.1.4 - A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, a associação da CONTRATADA 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem 

a prévia autorização por escrito da CONTRATANTE; 

9.1.6 - O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da Fiscalização da 

CONTRATANTE, bem como dos seus superiores; 

9.1.7 - O cometimento reiterado de faltas no fornecimento dos itens licitados, anotadas da Lei número 

14.133/2021. 

9.1.8 - A decretação de falência, insolvência ou concordata da CONTRATADA; 

9.1.8.1 - No caso de concordata é facultado à CONTRATANTE manter o contrato, com a 

CONTRATADA, assumindo ou não o controle das atividades que julgar necessárias, a seu exclusivo 

juízo, de forma a permitir a conclusão da entrega dos produtos sem prejuízo à Administração; 

9.1.9 - A dissolução da CONTRATADA; 

9.1.10 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 

prejudique a execução do contrato; 

9.1.11 - Ocorrendo a rescisão nos termos do item 8.1 acima citado, acarretará para a CONTRATADA, 

as consequências contidas Lei Nº 14.133/2021, em prejuízo de outras sanções previstas na citada Lei. 

9.2 - A rescisão contratual poderá também ocorrer das seguintes formas: 

9.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos acima enumerados nos 

itens de 9.1.1 a 9.1.10, ou outros contidos na Lei Nº. 14.133/2021 

9.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes CONTRATANTES, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE; 

9.2.2.1 - A rescisão amigável ou administrativa deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente da CONTRATANTE; 

9.2.2.2 - Quando a rescisão ocorrer, sem culpa da CONTRATADA, será ressarcido a este os prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a: 

a) Devolução da garantia; 
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b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  

c) Pagamento do custo de desmobilização; 

9.2.3 - Judicial, nos termos da legislação em vigor. 

CLÁUSULA DECIMA – DA VINCULAÇÃO  

10.1 – O presente contrato está vinculado ao Processo DISPENSA 01D/2024 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

11.1 – A CONTRATANTE fica obrigada a publicar o presente contrato nos meios de publicação 

previstos na Lei 14.133/2021, para que surta os efeitos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS: 

12.1 - Serão de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, os relatórios, planos estatísticos e 

quaisquer outros documentos elaborados pela CONTRATADA, referente ao objeto executado por ela; 

12.2 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender temporariamente a execução deste 

Contrato, quando necessário, por conveniência do fornecedor ou da Administração, respeitados os 

limites legais e os direitos assegurados à CONTRATADA; 

12.3 - Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital e seus Anexos e a 

Proposta de Preços da CONTRATADA; 

12.4 – Não Será permitidos a CONTRATADA, Subempreitar de forma parcial ou, ainda, sub-rogar 

este Contrato; 

12.5 – Este contrato é regido pela Lei nº14.133/2021, a fim de dirimir alguma dúvida em casos 

omissos. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 

13.1 - As partes signatárias deste Contrato elegem o Foro da Comarca de Oliveiras dos Brejinhos, 

Estado da Bahia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por 

estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e único 

efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Ipupiara - BA, _____________________ de 2024. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

Sr. Ascir Leite Santos 

CONTRATANTE 

______________________________________________ 

CNPJ sob Nº ____________________________ 

Sr(a). ____________________________________ 
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CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

1. ______________________________ 2. _________________________________ 

Nome:...................................................... Nome:........................................................... 

CPF nº. ...................................................               CPF nº 
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EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 10/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01D/2024 

PROCESSO ADM. Nº 01D/2024 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPUPIARA – BAHIA, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas por Lei 14133/21, publica o presente extrato de contrato para a devida produção 

de direito. 

CONTRATO Nº 10/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01D/2024 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

CONTRATADA:CL ASSESSORIA ADMINISTRATIVA 

 

OBJETO:  

PRESTAÇÃO SERVIÇOS NA CONSULTORIA E ASSESSORIA ESPECIALIZADA EM 

LICITAÇÕES E CONTRATOS BEM COMO NA IMPLANTAÇÃO DA NOVA LEI DE 

LICITAÇÕES, ATRAVÉS SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DESTE MUNICÍPIO DE 

IPUPIARA – BAHIA. 

 

VALOR GLOBAL ESTIMADO:  

R$30.000,00 (TRINTA MIL REAIS). 

 

VIGÊNCIA:  

09/01/2024 A 31/12/2024 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

Órgão: 0200 - PREFEITURA MUNICIPAL 
Unidade Gestora: 02300 - SECREATRIA DE ADMINISTRAÇÃO; 
Atividade: 02006- MANUTENÇÃO DE SECREATRIA DE ADMINISTRAÇÃO; 
Fonte: 1500.0000 
Elemento de Despesa: 33.90.39.000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURÍDICA 

 

Ipupiara 09 de janeiro de 2024. 

 

ASCIR LEITE SANTOS 

Prefeito Municipal de Ipupiara 
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MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº_____ 

DISPENSA 02D/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA, ESTADO DA BAHIA, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, com sede na Praça Santos Dumont, nº.101, Bairro, centro, inscrita no CNPJ sob Nº. 

13.798.384/0001-81, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ascir Leite Santos, brasileiro, 

casado, empresário, residente e domiciliado na residente e domiciliado na Rua Rui Barbosa, s/n, 

centro, Cep.: 47.590000, na cidade de Ipupiara – estado da Bahia, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE, a seguir denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 

_________________________________, inscrito no CNPJ sob Nº _________________________, 

sediada no endereço  _______________________________________, representante legal o 

Sr(a)._________________________________ ,inscrito na RG nº ______________________ expedito 

por _______________ e no CPF: ________________________, residente e domiciliado no endereço 

_______________________________________ e, que a este subscrevem, a seguir denominada 

simplesmente CONTRATADA, firmam nesta ato, o presente contrato, na forma e condições que se 

seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Contratação de empresa(s) do ramo visando prestação serviços na manutenção e assistência do 

sistema PEGASUS do Hospital Municipal Guilhermino Pereira Machado na sede deste 

município de Ipupiara-Ba, conforme DISPENSA 02D/2024 seus anexos: 

a) _____________________________________________________ 

b) _____________________________________________________ 

c) _____________________________________________________ 

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução é por empreitada, com pagamento por preço MENSAL, em obediência ao 

DISPENSA 02D/2024 e seus Anexos, que a este integra, independentemente de transcrição, e à Lei 

Federal N° 14133/2021. 

a) _____________________________________________________ 

b) _____________________________________________________ 

c) _____________________________________________________ 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS 

3.1 – O prazo para execução do contrato será de ____________________ a 31 de dezembro de 2024, 

podendo ser prorrogado, por meio de aditivo com base na Lei nº 14.133/2021; 

 

3.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogado, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade da execução; 

 

3.3 – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com o Contrato; 
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CLÁUSULA QUARTA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

4.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de Valor 

mensal de R$ __________________________________ e ficando o valor global de 

____________________________  resultante das quantidades constantes da Planilha Orçamentária e 

da Proposta de Preços, objeto da DISPENSA 02/2024, amortizável mensalmente de acordo com nota 

fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, 

encargos sociais e trabalhistas para os serviços prestados. 

4.2 - O pagamento equivale a execução do objeto, especificados no DISPENSA 02D/2024 

4.3 - O pagamento se fará mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota 

fiscal e dos comprovantes de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, bem como, Certidão negativa de Débitos Estaduais e 

Municipais, sem os quais o pagamento ficará retido; 

4.4 - As notas fiscais/faturas serão obrigatoriamente instruídas, contendo todas as discriminações 

necessárias, devendo ser atestadas pelo órgão recebedor, que encaminhará as mesmas à seção 

financeira. 

4.5 - Os preços poderão ser revistos desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro 

inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

4.6 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 

de disposições legais, quando ocorridos após a assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos 

contratos, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

4.7 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, acréscimos  ou 

supressões na aquisição dos materiais objeto da presente licitação, de até  25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, A Lei nº 14.133/2021com as alterações. 

4.8– Pelo serviços prestados objeto desta contratação, salientamos que as despesas serão computadas 

da seguinte forma – 60% serão computados em pessoal e 40% serão computados em insumos. 

4.9 - O preço será fixo e reajustável anualmente, com base nos índices vigentes IGPM ou outro. 

CLÁUSULA QUINTA - ORIGEM DOS RECURSOS 

5.1 - As despesas decorrentes da aquisição dos itens licitados com base na DISPENSA 02D/2024 

correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas no Orçamento Municipal para o  

Órgão: 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL 

Unidade Orçamentária: 02600 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

Atividade: 10.302.0085: 2023 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde - Recursos Próprios  
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Fonte: 1500.1002  

Elemento Despesa:  

3390.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES  

6.1 - DA CONTRATADA: 

a) Ressarcir a Administração pelos danos decorrentes de paralisação do serviço contratado, 

exceto quando isso ocorrer por exigência da Contratante ou ainda por caso fortuito ou força 

maior, circunstâncias devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito 

horas), após a sua ocorrência; 

b) A Contratada se obriga a Contratante, fiel e integral cumprimento dos termos do presente 

contrato, respondendo pelos danos e prejuízos que venha a causar à Contratante; 

c) problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos serviços objeto da licitação, 

mesmo que para isso outra solução não prevista neste, tenha que ser apresentada, para 

aprovação e implementação, sem ônus adicionais para a Contratante. 

d) Responsabilizar-se por todas as despesas com impostos, seguros, taxas, tributos, incidências 

fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, salários e quaisquer outros encargos necessários à perfeita execução do objeto 

desta licitação. 

e) Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços, objeto desta licitação, que envolva 

o nome da Contratante, mediante sua prévia e expressa autorização. 

f) Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a 

Contratada, independentemente de solicitação; 

g) por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

h) Cumprir, fielmente, as obrigações assumidas, de modo que os serviços contratados se realizem 

com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 

i) Assumir, em relação aos seus empregados, todas as despesas decorrentes da execução dose 

serviços objeto deste contrato, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e 

contribuições, indenizações, vales-refeições e outras que venham a ser criadas ou exigidas 

pelo governo; 

j) Arcar com todas as despesa, direta ou indiretas, decorrente do cumprimento das obrigações 

assumidas sem qualquer ônus para o(a) contratante; 

k) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme previsto no Art 55, inciso XII da Lei 

nº 8.666/93. 

l) A empresa deverá apresentar junto com a(s) nota(s) fiscal(is) e/ou fatura(s): 
 

I. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal; 

II. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual; 

III. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente à Dívida Ativa da União e Tributos 

Federais; 

IV. Prova de regularidade junto ao INSS; 

V. Prova de regularidade junto ao FGTS; 

VI. Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho. 

6.2 - DA CONTRATANTE: 

a)  Pagar conforme estabelecido na Cláusula Quarta, as obrigações financeiras decorrentes do 

presente Contrato, na integralidade dos seus termos; 



Sexta­Feira

12 de Janeiro de 2024

Edição nº 1265

    ESTADO DA BAHIA 

    PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 
    Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067 – CEP:47.590-000 
    Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81 

      E-mail: ipupiara-ba@uol.com.br . 
 

4 

 

b) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial do Município, 

até o QUINTO DIA ÚTIL do mês seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra 

dentro de 20 dias a contar da referida assinatura, conforme art.61, §1º da Lei nº 14.133/2021e 

suas ulteriores alterações. 

c) Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos serviços, com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativamente o 

mesmo; 

d) Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e administrativos, 

necessários à execução dos serviços, bem como entregar livre e desimpedidas as áreas onde 

serão realizados os serviços, objeto deste contrato; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – ISENÇÃO DE PENALIDADE 

7.1 - Os pagamentos serão efetuados após a entrega do produto, não havendo assim, nenhum risco 

futuro para o Município, contudo, fica estipulado multa de 30% (trinta por cento) em desfavor da 

CONTRATADA, se porventura violar qualquer clausula deste contrato, inclusive, no caso de vicio na 

qualidade ou quantidade do produto entregue. 

 

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES E PENALIDADES 

8.1 - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da 

falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

8.2 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites máximos: 

I -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 

hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data 

de sua convocação; 

II -  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

III -  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por 

cada dia subsequente ao trigésimo. 

8.3 - A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

8.4 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

contratado faltoso. 

8.5 - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada responderá 

pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração 

ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

8.6 - Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente 

do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 
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8.7 - As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO: 

9.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir, unilateralmente, este Contrato, independente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sempre que ocorrer por parte da CONTRATADA: 

9.1.1 - O não cumprimento, ou cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações ou 

prazos; 

9.1.2 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 

do fornecimento dos itens licitados, nos prazos e condições estipulados; 

9.1.3 - O atraso injustificado no início das entregas; 

9.1.4 - A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, a associação da CONTRATADA 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem 

a prévia autorização por escrito da CONTRATANTE; 

9.1.6 - O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da Fiscalização da 

CONTRATANTE, bem como dos seus superiores; 

9.1.7 - O cometimento reiterado de faltas no fornecimento dos itens licitados, anotadas da Lei número 

14.133/2021. 

9.1.8 - A decretação de falência, insolvência ou concordata da CONTRATADA; 

9.1.8.1 - No caso de concordata é facultado à CONTRATANTE manter o contrato, com a 

CONTRATADA, assumindo ou não o controle das atividades que julgar necessárias, a seu exclusivo 

juízo, de forma a permitir a conclusão da entrega dos produtos sem prejuízo à Administração; 

9.1.9 - A dissolução da CONTRATADA; 

9.1.10 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 

prejudique a execução do contrato; 

9.1.11 - Ocorrendo a rescisão nos termos do item 8.1 acima citado, acarretará para a CONTRATADA, 

as consequências contidas Lei Nº 14.133/2021, em prejuízo de outras sanções previstas na citada Lei. 

9.2 - A rescisão contratual poderá também ocorrer das seguintes formas: 

9.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos acima enumerados nos 

itens de 9.1.1 a 9.1.10, ou outros contidos na Lei Nº. 14.133/2021 

9.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes CONTRATANTES, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE; 

9.2.2.1 - A rescisão amigável ou administrativa deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente da CONTRATANTE; 

9.2.2.2 - Quando a rescisão ocorrer, sem culpa da CONTRATADA, será ressarcido a este os prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a: 

a) Devolução da garantia; 
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b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  

c) Pagamento do custo de desmobilização; 

9.2.3 - Judicial, nos termos da legislação em vigor. 

CLÁUSULA DECIMA – DA VINCULAÇÃO  

10.1 – O presente contrato está vinculado ao Processo DISPENSA 02D/2024 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

11.1 – A CONTRATANTE fica obrigada a publicar o presente contrato nos meios de publicação 

previstos na Lei 14.133/2021, para que surta os efeitos legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS: 

12.1 - Serão de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, os relatórios, planos estatísticos e 

quaisquer outros documentos elaborados pela CONTRATADA, referente ao objeto executado por ela; 

12.2 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender temporariamente a execução deste 

Contrato, quando necessário, por conveniência do fornecedor ou da Administração, respeitados os 

limites legais e os direitos assegurados à CONTRATADA; 

12.3 - Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital e seus Anexos e a 

Proposta de Preços da CONTRATADA; 

12.4 – Não Será permitidos a CONTRATADA, Subempreitar de forma parcial ou, ainda, sub-rogar 

este Contrato; 

12.5 – Este contrato é regido pela Lei nº14.133/2021, a fim de dirimir alguma dúvida em casos 

omissos. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 

13.1 - As partes signatárias deste Contrato elegem o Foro da Comarca de Oliveiras dos Brejinhos, 

Estado da Bahia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por 

estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e único 

efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Ipupiara - BA, _____________________ de 2024. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

Sr. Ascir Leite Santos 

CONTRATANTE 
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______________________________________________ 

CNPJ sob Nº ____________________________ 

Sr(a). ____________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

1. ______________________________ 2. _________________________________ 

Nome:...................................................... Nome:........................................................... 

CPF nº. ...................................................               CPF nº 
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EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 11/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02D/2024 

PROCESSO ADM. Nº 02D/2024 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPUPIARA – BAHIA, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas por Lei 14133/21, publica o presente extrato de contrato para a devida produção de 

direito. 

CONTRATO Nº 11/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02D/2024 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

CONTRATADA: EQUIPE CONSULTORIA LTDA  

OBJETO:  

PRESTAÇÃO SERVIÇOS NA MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA DO SISTEMA PEGASUS DO 

HOSPITAL MUNICIPAL GUILHERMINO PEREIRA MACHADO NA SEDE DESTE MUNICÍPIO 

DE IPUPIARA-BA. 

 

VALOR GLOBAL ESTIMADO:  
R$28.000,00 (VINTE E OITO MIL REAIS). 
 
VIGÊNCIA:  
09/01/2024 A 31/12/2024 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
Órgão: 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL 
Unidade Orçamentária: 02600 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
Atividade: 10.302.0085: 2023 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde - Recursos Próprios  
Fonte: 1500.1002  
Elemento Despesa:  
3390.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 
 

Ipupiara 09 de janeiro de 2024. 

 

ASCIR LEITE SANTOS 

Prefeito Municipal de Ipupiara 
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MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº_____ 

DISPENSA 03D/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA, ESTADO DA BAHIA, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, com sede na Praça Santos Dumont, nº.101, Bairro, centro, inscrita no CNPJ sob Nº. 

13.798.384/0001-81, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ascir Leite Santos, brasileiro, 

casado, empresário, residente e domiciliado na residente e domiciliado na Rua Rui Barbosa, s/n, 

centro, Cep.: 47.590000, na cidade de Ipupiara – estado da Bahia, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE, a seguir denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 

_________________________________, inscrito no CNPJ sob Nº _________________________, 

sediada no endereço  _______________________________________, representante legal o 

Sr(a)._________________________________ ,inscrito na RG nº ______________________ expedito 

por _______________ e no CPF: ________________________, residente e domiciliado no endereço 

_______________________________________ e, que a este subscrevem, a seguir denominada 

simplesmente CONTRATADA, firmam nesta ato, o presente contrato, na forma e condições que se 

seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Contratação de empresa(s) do ramo visando prestação serviços de mestre de cerimônia em eventos 

institucionais oficiais desta Prefeitura no município de Ipupiara, estado da Bahia, conforme 

DISPENSA 03D/2024 seus anexos: 

a) _____________________________________________________ 

b) _____________________________________________________ 

c) _____________________________________________________ 

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução é por empreitada, com pagamento por preço MENSAL, em obediência ao 

DISPENSA 03D/2024 e seus Anexos, que a este integra, independentemente de transcrição, e à Lei 

Federal N° 14133/2021. 

a) _____________________________________________________ 

b) _____________________________________________________ 

c) _____________________________________________________ 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS 

3.1 – O prazo para execução do contrato será de ____________________ a 31 de dezembro de 2024, 

podendo ser prorrogado, por meio de aditivo com base na Lei nº 14.133/2021; 

 

3.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogado, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade da execução; 

 

3.3 – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com o Contrato; 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

4.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de Valor 

mensal de R$ __________________________________ e ficando o valor global de 

____________________________  resultante das quantidades constantes da Planilha Orçamentária e 

da Proposta de Preços, objeto da DISPENSA 03/2024, amortizável mensalmente de acordo com nota 

fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, 

encargos sociais e trabalhistas para os serviços prestados. 

4.2 - O pagamento equivale a execução do objeto, especificados no DISPENSA 03D/2024 
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4.3 - O pagamento se fará mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota 

fiscal e dos comprovantes de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, bem como, Certidão negativa de Débitos Estaduais e 

Municipais, sem os quais o pagamento ficará retido; 

4.4 - As notas fiscais/faturas serão obrigatoriamente instruídas, contendo todas as discriminações 

necessárias, devendo ser atestadas pelo órgão recebedor, que encaminhará as mesmas à seção 

financeira. 

4.5 - Os preços poderão ser revistos desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro 

inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

4.6 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 

de disposições legais, quando ocorridos após a assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos 

contratos, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

4.7 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, acréscimos  ou 

supressões na aquisição dos materiais objeto da presente licitação, de até  25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, A Lei nº 14.133/2021com as alterações. 

4.8– Pelo serviços prestados objeto desta contratação, salientamos que as despesas serão computadas 

da seguinte forma – 60% serão computados em pessoal e 40% serão computados em insumos. 

4.9 - O preço será fixo e reajustável anualmente, com base nos índices vigentes IGPM ou outro. 

CLÁUSULA QUINTA - ORIGEM DOS RECURSOS 

5.1 - As despesas decorrentes da aquisição dos itens licitados com base na DISPENSA 03D/2024 

correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas no Orçamento Municipal para o  

Órgão: 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL 

Unidade Orçamentaria: Secretaria de Administração; 

Programa de Trabalho: 04.122.0003 - 2006 - Manutenção da Secretaria de Administração;  

Fonte: 1500.0000;  

Elemento da Despesa: 33.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES  

6.1 - DA CONTRATADA: 

a) Ressarcir a Administração pelos danos decorrentes de paralisação do serviço contratado, 

exceto quando isso ocorrer por exigência da Contratante ou ainda por caso fortuito ou força 

maior, circunstâncias devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito 

horas), após a sua ocorrência; 

b) A Contratada se obriga a Contratante, fiel e integral cumprimento dos termos do presente 

contrato, respondendo pelos danos e prejuízos que venha a causar à Contratante; 

c) problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos serviços objeto da licitação, 

mesmo que para isso outra solução não prevista neste, tenha que ser apresentada, para 

aprovação e implementação, sem ônus adicionais para a Contratante. 

d) Responsabilizar-se por todas as despesas com impostos, seguros, taxas, tributos, incidências 

fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, salários e quaisquer outros encargos necessários à perfeita execução do objeto 

desta licitação. 

e) Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços, objeto desta licitação, que envolva 

o nome da Contratante, mediante sua prévia e expressa autorização. 
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f) Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a 

Contratada, independentemente de solicitação; 

g) por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

h) Cumprir, fielmente, as obrigações assumidas, de modo que os serviços contratados se realizem 

com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 

i) Assumir, em relação aos seus empregados, todas as despesas decorrentes da execução dose 

serviços objeto deste contrato, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e 

contribuições, indenizações, vales-refeições e outras que venham a ser criadas ou exigidas 

pelo governo; 

j) Arcar com todas as despesa, direta ou indiretas, decorrente do cumprimento das obrigações 

assumidas sem qualquer ônus para o(a) contratante; 

k) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme previsto no Art 55, inciso XII da Lei 

nº 8.666/93. 

l) A empresa deverá apresentar junto com a(s) nota(s) fiscal(is) e/ou fatura(s): 
 

I. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal; 

II. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual; 

III. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente à Dívida Ativa da União e Tributos 

Federais; 

IV. Prova de regularidade junto ao INSS; 

V. Prova de regularidade junto ao FGTS; 

VI. Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho. 

6.2 - DA CONTRATANTE: 

a)  Pagar conforme estabelecido na Cláusula Quarta, as obrigações financeiras decorrentes do 

presente Contrato, na integralidade dos seus termos; 

b) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial do Município, 

até o QUINTO DIA ÚTIL do mês seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra 

dentro de 20 dias a contar da referida assinatura, conforme art.61, §1º da Lei nº 14.133/2021e 

suas ulteriores alterações. 

c) Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos serviços, com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativamente o 

mesmo; 

d) Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e administrativos, 

necessários à execução dos serviços, bem como entregar livre e desimpedidas as áreas onde 

serão realizados os serviços, objeto deste contrato; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – ISENÇÃO DE PENALIDADE 

7.1 - Os pagamentos serão efetuados após a entrega do produto, não havendo assim, nenhum risco 

futuro para o Município, contudo, fica estipulado multa de 30% (trinta por cento) em desfavor da 

CONTRATADA, se porventura violar qualquer clausula deste contrato, inclusive, no caso de vicio na 

qualidade ou quantidade do produto entregue. 

 

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES E PENALIDADES 

8.1 - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da 

falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

8.2 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites máximos: 
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I -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 

hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data 

de sua convocação; 

II -  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

III -  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por 

cada dia subsequente ao trigésimo. 

8.3 - A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

8.4 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

contratado faltoso. 

8.5 - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada responderá 

pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração 

ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

8.6 - Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente 

do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

8.7 - As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO: 

9.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir, unilateralmente, este Contrato, independente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sempre que ocorrer por parte da CONTRATADA: 

9.1.1 - O não cumprimento, ou cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações ou 

prazos; 

9.1.2 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 

do fornecimento dos itens licitados, nos prazos e condições estipulados; 

9.1.3 - O atraso injustificado no início das entregas; 

9.1.4 - A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, a associação da CONTRATADA 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem 

a prévia autorização por escrito da CONTRATANTE; 

9.1.6 - O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da Fiscalização da 

CONTRATANTE, bem como dos seus superiores; 

9.1.7 - O cometimento reiterado de faltas no fornecimento dos itens licitados, anotadas da Lei número 

14.133/2021. 

9.1.8 - A decretação de falência, insolvência ou concordata da CONTRATADA; 

9.1.8.1 - No caso de concordata é facultado à CONTRATANTE manter o contrato, com a 

CONTRATADA, assumindo ou não o controle das atividades que julgar necessárias, a seu exclusivo 

juízo, de forma a permitir a conclusão da entrega dos produtos sem prejuízo à Administração; 

9.1.9 - A dissolução da CONTRATADA; 

9.1.10 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 

prejudique a execução do contrato; 

9.1.11 - Ocorrendo a rescisão nos termos do item 8.1 acima citado, acarretará para a CONTRATADA, 

as consequências contidas Lei Nº 14.133/2021, em prejuízo de outras sanções previstas na citada Lei. 

9.2 - A rescisão contratual poderá também ocorrer das seguintes formas: 

9.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos acima enumerados nos 

itens de 9.1.1 a 9.1.10, ou outros contidos na Lei Nº. 14.133/2021 
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9.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes CONTRATANTES, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE; 

9.2.2.1 - A rescisão amigável ou administrativa deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente da CONTRATANTE; 

9.2.2.2 - Quando a rescisão ocorrer, sem culpa da CONTRATADA, será ressarcido a este os prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a: 

a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  

c) Pagamento do custo de desmobilização; 

9.2.3 - Judicial, nos termos da legislação em vigor. 

CLÁUSULA DECIMA – DA VINCULAÇÃO  

10.1 – O presente contrato está vinculado ao Processo DISPENSA 03D/2024 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

11.1 – A CONTRATANTE fica obrigada a publicar o presente contrato nos meios de publicação 

previstos na Lei 14.133/2021, para que surta os efeitos legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS: 

12.1 - Serão de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, os relatórios, planos estatísticos e 

quaisquer outros documentos elaborados pela CONTRATADA, referente ao objeto executado por ela; 

12.2 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender temporariamente a execução deste 

Contrato, quando necessário, por conveniência do fornecedor ou da Administração, respeitados os 

limites legais e os direitos assegurados à CONTRATADA; 

12.3 - Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital e seus Anexos e a 

Proposta de Preços da CONTRATADA; 

12.4 – Não Será permitidos a CONTRATADA, Subempreitar de forma parcial ou, ainda, sub-rogar 

este Contrato; 

12.5 – Este contrato é regido pela Lei nº14.133/2021, a fim de dirimir alguma dúvida em casos 

omissos. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 

13.1 - As partes signatárias deste Contrato elegem o Foro da Comarca de Oliveiras dos Brejinhos, 

Estado da Bahia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por 

estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e único 

efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Ipupiara - BA, _____________________ de 2024. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

Sr. Ascir Leite Santos 

CONTRATANTE 

______________________________________________ 

CNPJ sob Nº ____________________________ 

Sr(a). ____________________________________ 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. ______________________________ 2. _________________________________ 

Nome:...................................................... Nome:........................................................... 

CPF nº. ...................................................               CPF nº 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
 
CONTRATO Nº 12/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03D/2024 
PROCESSO ADM. Nº 03D/2024 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPUPIARA – BAHIA, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei 14133/21, publica o presente extrato de contrato para a devida produção de 
direito. 
CONTRATO Nº 12/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03D/2024 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 
CONTRATADA: ANDRE SILVA NOVAIS 02767299517 
 
OBJETO:  
PRESTAÇÃO SERVIÇOS DE MESTRE DE CERIMÔNIA EM EVENTOS INSTITUCIONAIS OFICIAIS 

DESTA PREFEITURA NO MUNICÍPIO DE IPUPIARA, ESTADO DA BAHIA. 
 
VALOR GLOBAL ESTIMADO:  
R$12.636,00 (DOZE MIL SEISCENTOS E TRINTA E SEIS MIL REAIS). 
 
VIGÊNCIA:  
09/01/2024 A 31/12/2024 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
Órgão: 0200 - PREFEITURA MUNICIPAL 
Unidade Gestora: 02300 - SECREATRIA DE ADMINISTRAÇÃO; 
Atividade: 02006- MANUTENÇÃO DE SECREATRIA DE ADMINISTRAÇÃO; 
Fonte: 1500.0000 
Elemento de Despesa: 33.90.39.000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURÍDICA 

 
 

Ipupiara 09 de janeiro de 2024. 
 

 
 

ASCIR LEITE SANTOS 
Prefeito Municipal de Ipupiara 
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MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº_____ 

DISPENSA 04D/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA, ESTADO DA BAHIA, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, com sede na Praça Santos Dumont, nº.101, Bairro, centro, inscrita no CNPJ sob Nº. 

13.798.384/0001-81, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ascir Leite Santos, brasileiro, 

casado, empresário, residente e domiciliado na residente e domiciliado na Rua Rui Barbosa, s/n, 

centro, Cep.: 47.590000, na cidade de Ipupiara – estado da Bahia, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE, a seguir denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 

_________________________________, inscrito no CNPJ sob Nº _________________________, 

sediada no endereço  _______________________________________, representante legal o 

Sr(a)._________________________________ ,inscrito na RG nº ______________________ expedito 

por _______________ e no CPF: ________________________, residente e domiciliado no endereço 

_______________________________________ e, que a este subscrevem, a seguir denominada 

simplesmente CONTRATADA, firmam nesta ato, o presente contrato, na forma e condições que se 

seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Contratação de empresa(s) do ramo visando Contratação de empresa para prestação de serviços de 

licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação, para emissão de nota fiscal 

eletrônica para Prefeitura deste Município de Ipupiara - Bahia, conforme DISPENSA 04D/2024 seus 

anexos: 

a) _____________________________________________________ 

b) _____________________________________________________ 

c) _____________________________________________________ 

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução é por empreitada, com pagamento por preço MENSAL, em obediência ao 

DISPENSA 04D/2024 e seus Anexos, que a este integra, independentemente de transcrição, e à Lei 

Federal N° 14133/2021. 

a) _____________________________________________________ 

b) _____________________________________________________ 

c) _____________________________________________________ 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS 

3.1 – O prazo para execução do contrato será de ____________________ a 31 de dezembro de 2024, 

podendo ser prorrogado, por meio de aditivo com base na Lei nº 14.133/2021; 

 

3.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogado, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade da execução; 

 

3.3 – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com o Contrato; 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

4.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de Valor 

mensal de R$ __________________________________ e ficando o valor global de 

____________________________  resultante das quantidades constantes da Planilha Orçamentária e 

da Proposta de Preços, objeto da DISPENSA 04/2024, amortizável mensalmente de acordo com nota 

fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, 

encargos sociais e trabalhistas para os serviços prestados. 

4.2 - O pagamento equivale a execução do objeto, especificados no DISPENSA 04D/2024 
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4.3 - O pagamento se fará mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota 

fiscal e dos comprovantes de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, bem como, Certidão negativa de Débitos Estaduais e 

Municipais, sem os quais o pagamento ficará retido; 

4.4 - As notas fiscais/faturas serão obrigatoriamente instruídas, contendo todas as discriminações 

necessárias, devendo ser atestadas pelo órgão recebedor, que encaminhará as mesmas à seção 

financeira. 

4.5 - Os preços poderão ser revistos desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro 

inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

4.6 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 

de disposições legais, quando ocorridos após a assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos 

contratos, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

4.7 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, acréscimos  ou 

supressões na aquisição dos materiais objeto da presente licitação, de até  25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, A Lei nº 14.133/2021com as alterações. 

4.8– Pelo serviços prestados objeto desta contratação, salientamos que as despesas serão computadas 

da seguinte forma – 60% serão computados em pessoal e 40% serão computados em insumos. 

4.9 - O preço será fixo e reajustável anualmente, com base nos índices vigentes IGPM ou outro. 

CLÁUSULA QUINTA - ORIGEM DOS RECURSOS 

5.1 - As despesas decorrentes da aquisição dos itens licitados com base na DISPENSA 04D/2024 

correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas no Orçamento Municipal para o  

Órgão: 02000 - Prefeitura Municipal 

Unidade Gestora: 02400 - Secretaria de Finanças 

Atividade: 04.122.0004: 2007 - Manutenção do Setor de Finanças, Contabilidade, Tesoureira e 

Tributos. 

Fonte: 0100.000; 

Elemento da Despesa; 33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES  

6.1 - DA CONTRATADA: 

a) Ressarcir a Administração pelos danos decorrentes de paralisação do serviço contratado, 

exceto quando isso ocorrer por exigência da Contratante ou ainda por caso fortuito ou força 

maior, circunstâncias devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito 

horas), após a sua ocorrência; 

b) A Contratada se obriga a Contratante, fiel e integral cumprimento dos termos do presente 

contrato, respondendo pelos danos e prejuízos que venha a causar à Contratante; 

c) problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos serviços objeto da licitação, 

mesmo que para isso outra solução não prevista neste, tenha que ser apresentada, para 

aprovação e implementação, sem ônus adicionais para a Contratante. 

d) Responsabilizar-se por todas as despesas com impostos, seguros, taxas, tributos, incidências 

fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, salários e quaisquer outros encargos necessários à perfeita execução do objeto 

desta licitação. 

e) Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços, objeto desta licitação, que envolva 

o nome da Contratante, mediante sua prévia e expressa autorização. 
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f) Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a 

Contratada, independentemente de solicitação; 

g) por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

h) Cumprir, fielmente, as obrigações assumidas, de modo que os serviços contratados se realizem 

com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 

i) Assumir, em relação aos seus empregados, todas as despesas decorrentes da execução dose 

serviços objeto deste contrato, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e 

contribuições, indenizações, vales-refeições e outras que venham a ser criadas ou exigidas 

pelo governo; 

j) Arcar com todas as despesa, direta ou indiretas, decorrente do cumprimento das obrigações 

assumidas sem qualquer ônus para o(a) contratante; 

k) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme previsto no Art 55, inciso XII da Lei 

nº 8.666/93. 

l) A empresa deverá apresentar junto com a(s) nota(s) fiscal(is) e/ou fatura(s): 
 

I. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal; 

II. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual; 

III. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente à Dívida Ativa da União e Tributos 

Federais; 

IV. Prova de regularidade junto ao INSS; 

V. Prova de regularidade junto ao FGTS; 

VI. Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho. 

6.2 - DA CONTRATANTE: 

a)  Pagar conforme estabelecido na Cláusula Quarta, as obrigações financeiras decorrentes do 

presente Contrato, na integralidade dos seus termos; 

b) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial do Município, 

até o QUINTO DIA ÚTIL do mês seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra 

dentro de 20 dias a contar da referida assinatura, conforme art.61, §1º da Lei nº 14.133/2021e 

suas ulteriores alterações. 

c) Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos serviços, com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativamente o 

mesmo; 

d) Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e administrativos, 

necessários à execução dos serviços, bem como entregar livre e desimpedidas as áreas onde 

serão realizados os serviços, objeto deste contrato; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – ISENÇÃO DE PENALIDADE 

7.1 - Os pagamentos serão efetuados após a entrega do produto, não havendo assim, nenhum risco 

futuro para o Município, contudo, fica estipulado multa de 30% (trinta por cento) em desfavor da 

CONTRATADA, se porventura violar qualquer clausula deste contrato, inclusive, no caso de vicio na 

qualidade ou quantidade do produto entregue. 

 

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES E PENALIDADES 

8.1 - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da 

falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

8.2 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites máximos: 

I -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 
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hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data 

de sua convocação; 

II -  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

III -  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por 

cada dia subsequente ao trigésimo. 

8.3 - A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

8.4 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

contratado faltoso. 

8.5 - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada responderá 

pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração 

ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

8.6 - Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente 

do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

8.7 - As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO: 

9.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir, unilateralmente, este Contrato, independente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sempre que ocorrer por parte da CONTRATADA: 

9.1.1 - O não cumprimento, ou cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações ou 

prazos; 

9.1.2 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 

do fornecimento dos itens licitados, nos prazos e condições estipulados; 

9.1.3 - O atraso injustificado no início das entregas; 

9.1.4 - A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, a associação da CONTRATADA 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem 

a prévia autorização por escrito da CONTRATANTE; 

9.1.6 - O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da Fiscalização da 

CONTRATANTE, bem como dos seus superiores; 

9.1.7 - O cometimento reiterado de faltas no fornecimento dos itens licitados, anotadas da Lei número 

14.133/2021. 

9.1.8 - A decretação de falência, insolvência ou concordata da CONTRATADA; 

9.1.8.1 - No caso de concordata é facultado à CONTRATANTE manter o contrato, com a 

CONTRATADA, assumindo ou não o controle das atividades que julgar necessárias, a seu exclusivo 

juízo, de forma a permitir a conclusão da entrega dos produtos sem prejuízo à Administração; 

9.1.9 - A dissolução da CONTRATADA; 

9.1.10 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 

prejudique a execução do contrato; 

9.1.11 - Ocorrendo a rescisão nos termos do item 8.1 acima citado, acarretará para a CONTRATADA, 

as consequências contidas Lei Nº 14.133/2021, em prejuízo de outras sanções previstas na citada Lei. 

9.2 - A rescisão contratual poderá também ocorrer das seguintes formas: 

9.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos acima enumerados nos 

itens de 9.1.1 a 9.1.10, ou outros contidos na Lei Nº. 14.133/2021 

9.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes CONTRATANTES, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE; 
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9.2.2.1 - A rescisão amigável ou administrativa deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente da CONTRATANTE; 

9.2.2.2 - Quando a rescisão ocorrer, sem culpa da CONTRATADA, será ressarcido a este os prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a: 

a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  

c) Pagamento do custo de desmobilização; 

9.2.3 - Judicial, nos termos da legislação em vigor. 

CLÁUSULA DECIMA – DA VINCULAÇÃO  

10.1 – O presente contrato está vinculado ao Processo DISPENSA 04D/2024 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

11.1 – A CONTRATANTE fica obrigada a publicar o presente contrato nos meios de publicação 

previstos na Lei 14.133/2021, para que surta os efeitos legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS: 

12.1 - Serão de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, os relatórios, planos estatísticos e 

quaisquer outros documentos elaborados pela CONTRATADA, referente ao objeto executado por ela; 

12.2 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender temporariamente a execução deste 

Contrato, quando necessário, por conveniência do fornecedor ou da Administração, respeitados os 

limites legais e os direitos assegurados à CONTRATADA; 

12.3 - Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital e seus Anexos e a 

Proposta de Preços da CONTRATADA; 

12.4 – Não Será permitidos a CONTRATADA, Subempreitar de forma parcial ou, ainda, sub-rogar 

este Contrato; 

12.5 – Este contrato é regido pela Lei nº14.133/2021, a fim de dirimir alguma dúvida em casos 

omissos. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 

13.1 - As partes signatárias deste Contrato elegem o Foro da Comarca de Oliveiras dos Brejinhos, 

Estado da Bahia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por 

estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e único 

efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Ipupiara - BA, _____________________ de 2024. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

Sr. Ascir Leite Santos 

CONTRATANTE 

______________________________________________ 

CNPJ sob Nº ____________________________ 

Sr(a). ____________________________________ 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. ______________________________ 2. _________________________________ 

Nome:...................................................... Nome:........................................................... 

CPF nº. ...................................................               CPF nº 
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EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 12/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04D/2024 

PROCESSO ADM. Nº 04D/2024 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPUPIARA – BAHIA, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas por Lei 14133/21, publica o presente extrato de contrato para a devida produção 

de direito. 

CONTRATO Nº 12/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04D/2024 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

CONTRATADA: LINK3 TECNOLOGIA E INOVAÇÃO LTDA 

 

OBJETO:  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO OU CESSÃO DE DIREITO DE USO 

DE PROGRAMAS DE COMPUTAÇÃO, PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

PARA PREFEITURA DESTE MUNICÍPIO DE IPUPIARA – BAHIA. 

 

VALOR GLOBAL ESTIMADO:  

R$12.000,00 (DOZE MIL REAIS). 

 

VIGÊNCIA:  

09/01/2024 A 31/12/2024 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
Órgão: 02000 - Prefeitura Municipal 
Unidade Gestora: 02400 - Secretaria de Finanças 
Atividade: 04.122.0004: 2007 - Manutenção do Setor de Finanças, Contabilidade, Tesoureira 
e Tributos. 
Fonte: 0100.000; 
Elemento da Despesa; 33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica. 

 

 

Ipupiara 09 de janeiro de 2024. 

 
 

ASCIR LEITE SANTOS 
Prefeito Municipal de Ipupiara 
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MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº_____ DISPENSA 

05D/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA, ESTADO DA BAHIA, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, com sede na Praça Santos Dumont, nº.101, Bairro, centro, inscrita no CNPJ sob Nº. 13.798.384/0001-

81, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ascir Leite Santos, brasileiro, casado, empresário, 

residente e domiciliado na residente e domiciliado na Rua Rui Barbosa, s/n, centro, Cep.: 47.590000, na cidade 

de Ipupiara – estado da Bahia, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, a seguir denominada 

simplesmente CONTRATANTE, e a empresa _________________________________, inscrito no CNPJ sob 

Nº _________________________, sediada no endereço  _______________________________________, 

representante legal o Sr(a)._________________________________ ,inscrito na RG nº 

______________________ expedito por _______________ e no CPF: ________________________, residente 

e domiciliado no endereço _______________________________________ e, que a este subscrevem, a seguir 

denominada simplesmente CONTRATADA, firmam nesta ato, o presente contrato, na forma e condições que 

se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Contratação de empresa(s) do ramo visando prestação serviços na assessoria em licenciamento ambiental 

constante de promover a manutenção e continuidade dos serviços prestado pela Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente, Turismo, Agricultura, Indústria e Comércio, deste município de Ipupiara – BA, 

conforme DISPENSA 05D/2024 seus anexos: 

a) _____________________________________________________ 

b) _____________________________________________________ 

c) _____________________________________________________ 

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução é por empreitada, com pagamento por preço MENSAL, em obediência ao 

DISPENSA 05D/2024 e seus Anexos, que a este integra, independentemente de transcrição, e à Lei Federal N° 

14133/2021. 

a) _____________________________________________________ 

b) _____________________________________________________ 

c) _____________________________________________________ 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS 

3.1 – O prazo para execução do contrato será de ____________________ a 31 de dezembro de 2024, podendo 

ser prorrogado, por meio de aditivo com base na Lei nº 14.133/2021; 

 

3.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se prorrogado, 

que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade da execução; 

 

3.3 – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com o Contrato; 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

4.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de Valor mensal de R$ 

__________________________________ e ficando o valor global de ____________________________  

resultante das quantidades constantes da Planilha Orçamentária e da Proposta de Preços, objeto da DISPENSA 

05D/2024, amortizável mensalmente de acordo com nota fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, encargos 

sociais e trabalhistas para os serviços prestados. 

4.2 - O pagamento equivale a execução do objeto, especificados no DISPENSA 05D/2024 
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4.3 - O pagamento se fará mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal e dos 

comprovantes de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas, bem como, Certidão negativa de Débitos Estaduais e Municipais, sem os quais o pagamento ficará 

retido; 

4.4 - As notas fiscais/faturas serão obrigatoriamente instruídas, contendo todas as discriminações necessárias, 

devendo ser atestadas pelo órgão recebedor, que encaminhará as mesmas à seção financeira. 

4.5 - Os preços poderão ser revistos desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro inicial do 

Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

4.6 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 

disposições legais, quando ocorridos após a assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos contratos, 

implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

4.7 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, acréscimos  ou supressões na 

aquisição dos materiais objeto da presente licitação, de até  25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, A Lei nº 14.133/2021com as alterações. 

4.8– Pelo serviços prestados objeto desta contratação, salientamos que as despesas serão computadas da 

seguinte forma – 60% serão computados em pessoal e 40% serão computados em insumos. 

4.9 - O preço será fixo e reajustável anualmente, com base nos índices vigentes IGPM ou outro. 

CLÁUSULA QUINTA - ORIGEM DOS RECURSOS 

5.1 - As despesas decorrentes da aquisição dos itens licitados com base na DISPENSA 05D/2024 correrão à 

conta de recursos constantes de dotações consignadas no Orçamento Municipal para o  

Órgão: 0200 - PREFEITURA MUNICIPAL 

Unidade Gestora: 02901 - SECREATRIA DE AGRICULTURA TURISMO MEIO AMBIENTE INDÚSTRIA 

E COMERCIO; 

Atividade: 02030- MANUTENÇÃO DA SECREATRIA DE AGRICULTURA TURISMO MEIO AMBIENTE 

INDÚSTRIA E COMERCIO; 

Fonte: 1500.0000 

Elemento de Despesa: 33.90.39.000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES  

6.1 - DA CONTRATADA: 

a) Ressarcir a Administração pelos danos decorrentes de paralisação do serviço contratado, exceto quando 

isso ocorrer por exigência da Contratante ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias 

devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência; 

b) A Contratada se obriga a Contratante, fiel e integral cumprimento dos termos do presente contrato, 

respondendo pelos danos e prejuízos que venha a causar à Contratante; 

c) problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos serviços objeto da licitação, mesmo que para 

isso outra solução não prevista neste, tenha que ser apresentada, para aprovação e implementação, sem 

ônus adicionais para a Contratante. 

d) Responsabilizar-se por todas as despesas com impostos, seguros, taxas, tributos, incidências fiscais e 

contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, salários e 

quaisquer outros encargos necessários à perfeita execução do objeto desta licitação. 

e) Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços, objeto desta licitação, que envolva o nome da 

Contratante, mediante sua prévia e expressa autorização. 

f) Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a 

Contratada, independentemente de solicitação; 
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g) por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

h) Cumprir, fielmente, as obrigações assumidas, de modo que os serviços contratados se realizem com 

esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 

i) Assumir, em relação aos seus empregados, todas as despesas decorrentes da execução dose serviços 

objeto deste contrato, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, 

indenizações, vales-refeições e outras que venham a ser criadas ou exigidas pelo governo; 

j) Arcar com todas as despesa, direta ou indiretas, decorrente do cumprimento das obrigações assumidas 

sem qualquer ônus para o(a) contratante; 

k) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme previsto no Art 55, inciso XII da Lei nº 

8.666/93. 

l) A empresa deverá apresentar junto com a(s) nota(s) fiscal(is) e/ou fatura(s): 
 

I. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal; 

II. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual; 

III. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente à Dívida Ativa da União e Tributos Federais; 

IV. Prova de regularidade junto ao INSS; 

V. Prova de regularidade junto ao FGTS; 

VI. Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho. 

6.2 - DA CONTRATANTE: 

a)  Pagar conforme estabelecido na Cláusula Quarta, as obrigações financeiras decorrentes do presente 

Contrato, na integralidade dos seus termos; 

b) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial do Município, até o 

QUINTO DIA ÚTIL do mês seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra dentro de 20 dias a 

contar da referida assinatura, conforme art.61, §1º da Lei nº 14.133/2021e suas ulteriores alterações. 

c) Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a execução dos 

serviços, com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativamente o mesmo; 

d) Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e administrativos, 

necessários à execução dos serviços, bem como entregar livre e desimpedidas as áreas onde serão 

realizados os serviços, objeto deste contrato; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – ISENÇÃO DE PENALIDADE 

7.1 - Os pagamentos serão efetuados após a entrega do produto, não havendo assim, nenhum risco futuro para o 

Município, contudo, fica estipulado multa de 30% (trinta por cento) em desfavor da CONTRATADA, se 

porventura violar qualquer clausula deste contrato, inclusive, no caso de vicio na qualidade ou quantidade do 

produto entregue. 

 

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES E PENALIDADES 

8.1 - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da falta, os 

prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

8.2 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado 

à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites 

máximos: 

I -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 

inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a 

efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

II -  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 
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III -  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia 

subsequente ao trigésimo. 

8.3 - A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e 

aplique as demais sanções previstas na lei. 

8.4 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso. 

8.5 - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada responderá pela sua 

diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o 

caso, cobrada judicialmente. 

8.6 - Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente do 

pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

8.7 - As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada 

da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO: 

9.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir, unilateralmente, este Contrato, independente de interpelação judicial 

ou extrajudicial, sempre que ocorrer por parte da CONTRATADA: 

9.1.1 - O não cumprimento, ou cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

9.1.2 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do 

fornecimento dos itens licitados, nos prazos e condições estipulados; 

9.1.3 - O atraso injustificado no início das entregas; 

9.1.4 - A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, a associação da CONTRATADA com outrem, 

a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem a prévia autorização 

por escrito da CONTRATANTE; 

9.1.6 - O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da Fiscalização da 

CONTRATANTE, bem como dos seus superiores; 

9.1.7 - O cometimento reiterado de faltas no fornecimento dos itens licitados, anotadas da Lei número 

14.133/2021. 

9.1.8 - A decretação de falência, insolvência ou concordata da CONTRATADA; 

9.1.8.1 - No caso de concordata é facultado à CONTRATANTE manter o contrato, com a CONTRATADA, 

assumindo ou não o controle das atividades que julgar necessárias, a seu exclusivo juízo, de forma a permitir a 

conclusão da entrega dos produtos sem prejuízo à Administração; 

9.1.9 - A dissolução da CONTRATADA; 

9.1.10 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 

execução do contrato; 

9.1.11 - Ocorrendo a rescisão nos termos do item 8.1 acima citado, acarretará para a CONTRATADA, as 

consequências contidas Lei Nº 14.133/2021, em prejuízo de outras sanções previstas na citada Lei. 

9.2 - A rescisão contratual poderá também ocorrer das seguintes formas: 

9.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos acima enumerados nos itens de 

9.1.1 a 9.1.10, ou outros contidos na Lei Nº. 14.133/2021 

9.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes CONTRATANTES, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE; 

9.2.2.1 - A rescisão amigável ou administrativa deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente da CONTRATANTE; 

9.2.2.2 - Quando a rescisão ocorrer, sem culpa da CONTRATADA, será ressarcido a este os prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a: 

a) Devolução da garantia; 
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b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  

c) Pagamento do custo de desmobilização; 

9.2.3 - Judicial, nos termos da legislação em vigor. 

CLÁUSULA DECIMA – DA VINCULAÇÃO  

10.1 – O presente contrato está vinculado ao Processo DISPENSA 05D/2024 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

11.1 – A CONTRATANTE fica obrigada a publicar o presente contrato nos meios de publicação previstos na 

Lei 14.133/2021, para que surta os efeitos legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS: 

12.1 - Serão de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, os relatórios, planos estatísticos e quaisquer outros 

documentos elaborados pela CONTRATADA, referente ao objeto executado por ela; 

12.2 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender temporariamente a execução deste Contrato, 

quando necessário, por conveniência do fornecedor ou da Administração, respeitados os limites legais e os 

direitos assegurados à CONTRATADA; 

12.3 - Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital e seus Anexos e a Proposta de 

Preços da CONTRATADA; 

12.4 – Não Será permitidos a CONTRATADA, Subempreitar de forma parcial ou, ainda, sub-rogar este 

Contrato; 

12.5 – Este contrato é regido pela Lei nº14.133/2021, a fim de dirimir alguma dúvida em casos omissos. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 

13.1 - As partes signatárias deste Contrato elegem o Foro da Comarca de Oliveiras dos Brejinhos, Estado da 

Bahia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por estarem justas e 

contratadas, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e único efeito, na presença das 

testemunhas abaixo. 

Ipupiara - BA, _____________________ de 2024. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

Sr. Ascir Leite Santos 

CONTRATANTE 

 

 

______________________________________________ 

CNPJ sob Nº ____________________________ 

Sr(a). ____________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

1. ______________________________ 2. _________________________________ 

Nome:...................................................... Nome:........................................................... 

CPF nº. ...................................................               CPF nº 
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EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 14/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05D/2024 

PROCESSO ADM. Nº 05D/2024 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPUPIARA – BAHIA, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas por Lei 14133/21, publica o presente extrato de contrato para a devida produção 

de direito. 

CONTRATO Nº 14/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05D/2024 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

CONTRATADA: ECOCARE ENGENHARIA LTDA 

 

OBJETO:  

Prestação serviços na assessoria em licenciamento ambiental constante de 

promover a manutenção e continuidade dos serviços prestado pela Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente, Turismo, Agricultura, Indústria e Comércio, deste 

município de Ipupiara – BA 

 

VALOR GLOBAL ESTIMADO:  

R$16.944,00 (DEZESSEIS MIL  NOVECENTOS E QUARENTA E QUATRO REAIS). 

 

VIGÊNCIA:  

09/01/2024 A 31/12/2024 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
Órgão: 0200 - PREFEITURA MUNICIPAL 
Unidade Gestora: 02901 - SECREATRIA DE AGRICULTURA TURISMO MEIO AMBIENTE 
INDÚSTRIA E COMERCIO; 
Atividade: 02030- MANUTENÇÃO DA SECREATRIA DE AGRICULTURA TURISMO MEIO 
AMBIENTE INDÚSTRIA E COMERCIO; 
Fonte: 1500.0000 
Elemento de Despesa: 33.90.39.000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
 

Ipupiara 09 de janeiro de 2024. 

 
 

ASCIR LEITE SANTOS 
Prefeito Municipal de Ipupiara 
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MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº_____ 

DISPENSA 07D/2024 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA, ESTADO DA BAHIA, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, com sede na Praça Santos Dumont, nº.101, Bairro, centro, inscrita no CNPJ sob Nº. 

13.798.384/0001-81, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ascir Leite Santos, brasileiro, 

casado, empresário, residente e domiciliado na residente e domiciliado na Rua Rui Barbosa, s/n, 

centro, Cep.: 47.590000, na cidade de Ipupiara – estado da Bahia, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE, a seguir denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 

_________________________________, inscrito no CNPJ sob Nº _________________________, 

sediada no endereço  _______________________________________, representante legal o 

Sr(a)._________________________________ ,inscrito na RG nº ______________________ expedito 

por _______________ e no CPF: ________________________, residente e domiciliado no endereço 

_______________________________________ e, que a este subscrevem, a seguir denominada 

simplesmente CONTRATADA, firmam nesta ato, o presente contrato, na forma e condições que se 

seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Contratação de empresa(s) do ramo visando prestação serviços de emissora de Radio FM, com 

abrangência de sinal local e regional, com divulgação radiofônicos de veiculação de programa 

semanal e spot, contendo informações relevantes a fim de orientar a população deste município 

de Ipupiara, no combate e prevenção sobre doenças infecciosas, através da Secretaria Municipal 

de Saúde deste município de Ipupiara-Ba, conforme DISPENSA 07D/2024 seus anexos: 

a) _____________________________________________________ 

b) _____________________________________________________ 

c) _____________________________________________________ 

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução é por empreitada, com pagamento por preço MENSAL, em obediência ao 

DISPENSA 07D/2024 e seus Anexos, que a este integra, independentemente de transcrição, e à Lei 

Federal N° 14133/2021. 

a) _____________________________________________________ 

b) _____________________________________________________ 

c) _____________________________________________________ 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS 

3.1 – O prazo para execução do contrato será de ____________________ a 31 de dezembro de 2024, 

podendo ser prorrogado, por meio de aditivo com base na Lei nº 14.133/2021; 

 

3.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogado, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade da execução; 

 

3.3 – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com o Contrato; 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

4.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de Valor 

mensal de R$ __________________________________ e ficando o valor global de 
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____________________________  resultante das quantidades constantes da Planilha Orçamentária e 

da Proposta de Preços, objeto da DISPENSA 07/2024, amortizável mensalmente de acordo com nota 

fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, 

encargos sociais e trabalhistas para os serviços prestados. 

4.2 - O pagamento equivale a execução do objeto, especificados no DISPENSA 07D/2024 

4.3 - O pagamento se fará mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota 

fiscal e dos comprovantes de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, bem como, Certidão negativa de Débitos Estaduais e 

Municipais, sem os quais o pagamento ficará retido; 

4.4 - As notas fiscais/faturas serão obrigatoriamente instruídas, contendo todas as discriminações 

necessárias, devendo ser atestadas pelo órgão recebedor, que encaminhará as mesmas à seção 

financeira. 

4.5 - Os preços poderão ser revistos desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro 

inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

4.6 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 

de disposições legais, quando ocorridos após a assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos 

contratos, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

4.7 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, acréscimos  ou 

supressões na aquisição dos materiais objeto da presente licitação, de até  25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, A Lei nº 14.133/2021com as alterações. 

4.8– Pelo serviços prestados objeto desta contratação, salientamos que as despesas serão computadas 

da seguinte forma – 60% serão computados em pessoal e 40% serão computados em insumos. 

4.9 - O preço será fixo e reajustável anualmente, com base nos índices vigentes IGPM ou outro. 

CLÁUSULA QUINTA - ORIGEM DOS RECURSOS 

5.1 - As despesas decorrentes da aquisição dos itens licitados com base na DISPENSA 07D/2024 

correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas no Orçamento Municipal para o  

Órgão: 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL 

Unidade Gestora: 02600- Secretária de Saúde; 

Ação: 10.302.0085: 2023 - Manutenção Do Fundo Municipal de Saude - Recursos Proprios: 

Fonte: 1500.1002  

Elemento da Despesa: 33.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoas Juridicas; 

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES  

6.1 - DA CONTRATADA: 

a) Ressarcir a Administração pelos danos decorrentes de paralisação do serviço contratado, 

exceto quando isso ocorrer por exigência da Contratante ou ainda por caso fortuito ou força 

maior, circunstâncias devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito 

horas), após a sua ocorrência; 

b) A Contratada se obriga a Contratante, fiel e integral cumprimento dos termos do presente 

contrato, respondendo pelos danos e prejuízos que venha a causar à Contratante; 

c) problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos serviços objeto da licitação, 

mesmo que para isso outra solução não prevista neste, tenha que ser apresentada, para 

aprovação e implementação, sem ônus adicionais para a Contratante. 
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d) Responsabilizar-se por todas as despesas com impostos, seguros, taxas, tributos, incidências 

fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, salários e quaisquer outros encargos necessários à perfeita execução do objeto 

desta licitação. 

e) Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços, objeto desta licitação, que envolva 

o nome da Contratante, mediante sua prévia e expressa autorização. 

f) Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a 

Contratada, independentemente de solicitação; 

g) por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

h) Cumprir, fielmente, as obrigações assumidas, de modo que os serviços contratados se realizem 

com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 

i) Assumir, em relação aos seus empregados, todas as despesas decorrentes da execução dose 

serviços objeto deste contrato, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e 

contribuições, indenizações, vales-refeições e outras que venham a ser criadas ou exigidas 

pelo governo; 

j) Arcar com todas as despesa, direta ou indiretas, decorrente do cumprimento das obrigações 

assumidas sem qualquer ônus para o(a) contratante; 

k) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme previsto no Art 55, inciso XII da Lei 

nº 8.666/93. 

l) A empresa deverá apresentar junto com a(s) nota(s) fiscal(is) e/ou fatura(s): 
 

I. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal; 

II. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual; 

III. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente à Dívida Ativa da União e Tributos 

Federais; 

IV. Prova de regularidade junto ao INSS; 

V. Prova de regularidade junto ao FGTS; 

VI. Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho. 

6.2 - DA CONTRATANTE: 

a)  Pagar conforme estabelecido na Cláusula Quarta, as obrigações financeiras decorrentes do 

presente Contrato, na integralidade dos seus termos; 

b) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial do Município, 

até o QUINTO DIA ÚTIL do mês seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra 

dentro de 20 dias a contar da referida assinatura, conforme art.61, §1º da Lei nº 14.133/2021e 

suas ulteriores alterações. 

c) Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos serviços, com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativamente o 

mesmo; 

d) Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e administrativos, 

necessários à execução dos serviços, bem como entregar livre e desimpedidas as áreas onde 

serão realizados os serviços, objeto deste contrato; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – ISENÇÃO DE PENALIDADE 

7.1 - Os pagamentos serão efetuados após a entrega do produto, não havendo assim, nenhum risco 

futuro para o Município, contudo, fica estipulado multa de 30% (trinta por cento) em desfavor da 

CONTRATADA, se porventura violar qualquer clausula deste contrato, inclusive, no caso de vicio na 

qualidade ou quantidade do produto entregue. 
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CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES E PENALIDADES 

8.1 - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da 

falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

8.2 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites máximos: 

I -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 

hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data 

de sua convocação; 

II -  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

III -  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por 

cada dia subsequente ao trigésimo. 

8.3 - A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

8.4 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

contratado faltoso. 

8.5 - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada responderá 

pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração 

ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

8.6 - Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente 

do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

8.7 - As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO: 

9.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir, unilateralmente, este Contrato, independente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sempre que ocorrer por parte da CONTRATADA: 

9.1.1 - O não cumprimento, ou cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações ou 

prazos; 

9.1.2 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 

do fornecimento dos itens licitados, nos prazos e condições estipulados; 

9.1.3 - O atraso injustificado no início das entregas; 

9.1.4 - A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, a associação da CONTRATADA 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem 

a prévia autorização por escrito da CONTRATANTE; 

9.1.6 - O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da Fiscalização da 

CONTRATANTE, bem como dos seus superiores; 

9.1.7 - O cometimento reiterado de faltas no fornecimento dos itens licitados, anotadas da Lei número 

14.133/2021. 

9.1.8 - A decretação de falência, insolvência ou concordata da CONTRATADA; 

9.1.8.1 - No caso de concordata é facultado à CONTRATANTE manter o contrato, com a 

CONTRATADA, assumindo ou não o controle das atividades que julgar necessárias, a seu exclusivo 

juízo, de forma a permitir a conclusão da entrega dos produtos sem prejuízo à Administração; 

9.1.9 - A dissolução da CONTRATADA; 
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9.1.10 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 

prejudique a execução do contrato; 

9.1.11 - Ocorrendo a rescisão nos termos do item 8.1 acima citado, acarretará para a CONTRATADA, 

as consequências contidas Lei Nº 14.133/2021, em prejuízo de outras sanções previstas na citada Lei. 

9.2 - A rescisão contratual poderá também ocorrer das seguintes formas: 

9.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos acima enumerados nos 

itens de 9.1.1 a 9.1.10, ou outros contidos na Lei Nº. 14.133/2021 

9.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes CONTRATANTES, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE; 

9.2.2.1 - A rescisão amigável ou administrativa deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente da CONTRATANTE; 

9.2.2.2 - Quando a rescisão ocorrer, sem culpa da CONTRATADA, será ressarcido a este os prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a: 

a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  

c) Pagamento do custo de desmobilização; 

9.2.3 - Judicial, nos termos da legislação em vigor. 

CLÁUSULA DECIMA – DA VINCULAÇÃO  

10.1 – O presente contrato está vinculado ao Processo DISPENSA 07D/2024 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

11.1 – A CONTRATANTE fica obrigada a publicar o presente contrato nos meios de publicação 

previstos na Lei 14.133/2021, para que surta os efeitos legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS: 

12.1 - Serão de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, os relatórios, planos estatísticos e 

quaisquer outros documentos elaborados pela CONTRATADA, referente ao objeto executado por ela; 

12.2 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender temporariamente a execução deste 

Contrato, quando necessário, por conveniência do fornecedor ou da Administração, respeitados os 

limites legais e os direitos assegurados à CONTRATADA; 

12.3 - Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital e seus Anexos e a 

Proposta de Preços da CONTRATADA; 

12.4 – Não Será permitidos a CONTRATADA, Subempreitar de forma parcial ou, ainda, sub-rogar 

este Contrato; 

12.5 – Este contrato é regido pela Lei nº14.133/2021, a fim de dirimir alguma dúvida em casos 

omissos. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 

13.1 - As partes signatárias deste Contrato elegem o Foro da Comarca de oliveiras dos Brejinhos, 

Estado da Bahia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por 

estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e único 

efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Ipupiara - BA, _____________________ de 2024. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

Sr. Ascir Leite Santos 

CONTRATANTE 
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______________________________________________ 

CNPJ sob Nº ____________________________ 

Sr(a). ____________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

1. ______________________________ 2. _________________________________ 

Nome:...................................................... Nome:........................................................... 

CPF nº. ...................................................               CPF nº 
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EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 16/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 07D/2024 

PROCESSO ADM. Nº 07D/2024 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPUPIARA – BAHIA, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas por Lei 14133/21, publica o presente extrato de contrato para a devida produção 

de direito. 

CONTRATO Nº 16/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 07D/2024 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

CONTRATADA: IRECE LIDER FM – RADIO E TELEVISAO DE IRECE LTDA 

 

OBJETO:  

Prestação serviços de emissora de Radio FM, com abrangência de sinal local e regional, 

com divulgação radiofônicos de veiculação de programa semanal e spot, contendo 

informações relevantes a fim de orientar a população deste município de Ipupiara, no 

combate e prevenção sobre doenças infecciosas, através da Secretaria Municipal de Saúde 

deste município de Ipupiara-Ba. 

 

VALOR GLOBAL ESTIMADO:  

R$ 20.400,00 (VINTE MIL E QUATROCENTOS REAIS). 

 

VIGÊNCIA:  

09/01/2024 A 31/12/2024 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
Órgão: 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL 

Unidade Gestora: 02600- Secretária de Saúde; 

Ação: 10.302.0085: 2023 - Manutenção Do Fundo Municipal de Saude - Recursos Proprios: 

Fonte: 0102.002  

Elemento da Despesa: 33.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoas Juridicas; 

 

 

Ipupiara 09 de janeiro de 2024. 

 
ASCIR LEITE SANTOS 

Prefeito Municipal de Ipupiara 
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MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº_____ 

DISPENSA 08D/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA, ESTADO DA BAHIA, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, com sede na Praça Santos Dumont, nº.101, Bairro, centro, inscrita no CNPJ sob Nº. 

13.798.384/0001-81, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ascir Leite Santos, brasileiro, 

casado, empresário, residente e domiciliado na residente e domiciliado na Rua Rui Barbosa, s/n, 

centro, Cep.: 47.590000, na cidade de Ipupiara – estado da Bahia, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE, a seguir denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 

_________________________________, inscrito no CNPJ sob Nº _________________________, 

sediada no endereço  _______________________________________, representante legal o 

Sr(a)._________________________________ ,inscrito na RG nº ______________________ expedito 

por _______________ e no CPF: ________________________, residente e domiciliado no endereço 

_______________________________________ e, que a este subscrevem, a seguir denominada 

simplesmente CONTRATADA, firmam nesta ato, o presente contrato, na forma e condições que se 

seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Contratação de empresa(s) do ramo visando Prestação dos serviços técnicos especializados na área 

de assessoria configuração e remessa de arquivos para alimentação do Sistema Integrado de 

Gestão e Auditoria do Tribunal de Contas dos Municípios, no intuito de dar continuidade aos 

trabalhos administrativos e contábeis, deste município de Ipupiara - Bahia, conforme DISPENSA 

08D/2024 seus anexos: 

a) _____________________________________________________ 

b) _____________________________________________________ 

c) _____________________________________________________ 

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução é por empreitada, com pagamento por preço MENSAL, em obediência ao 

DISPENSA 08D/2024 e seus Anexos, que a este integra, independentemente de transcrição, e à Lei 

Federal N° 14133/2021. 

a) _____________________________________________________ 

b) _____________________________________________________ 

c) _____________________________________________________ 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS 

3.1 – O prazo para execução do contrato será de ____________________ a 31 de dezembro de 2024, 

podendo ser prorrogado, por meio de aditivo com base na Lei nº 14.133/2021; 
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3.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogado, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade da execução; 

 

3.3 – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com o Contrato; 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

4.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de Valor 

mensal de R$ __________________________________ e ficando o valor global de 

____________________________  resultante das quantidades constantes da Planilha Orçamentária e 

da Proposta de Preços, objeto da DISPENSA 08/2024, amortizável mensalmente de acordo com nota 

fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, 

encargos sociais e trabalhistas para os serviços prestados. 

4.2 - O pagamento equivale a execução do objeto, especificados no DISPENSA 01D/2024 

4.3 - O pagamento se fará mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota 

fiscal e dos comprovantes de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, bem como, Certidão negativa de Débitos Estaduais e 

Municipais, sem os quais o pagamento ficará retido; 

4.4 - As notas fiscais/faturas serão obrigatoriamente instruídas, contendo todas as discriminações 

necessárias, devendo ser atestadas pelo órgão recebedor, que encaminhará as mesmas à seção 

financeira. 

4.5 - Os preços poderão ser revistos desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro 

inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

4.6 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 

de disposições legais, quando ocorridos após a assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos 

contratos, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

4.7 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, acréscimos  ou 

supressões na aquisição dos materiais objeto da presente licitação, de até  25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, A Lei nº 14.133/2021com as alterações. 

4.8– Pelo serviços prestados objeto desta contratação, salientamos que as despesas serão computadas 

da seguinte forma – 60% serão computados em pessoal e 40% serão computados em insumos. 

4.9 - O preço será fixo e reajustável anualmente, com base nos índices vigentes IGPM ou outro. 

CLÁUSULA QUINTA - ORIGEM DOS RECURSOS 
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5.1 - As despesas decorrentes da aquisição dos itens licitados com base na DISPENSA 08D/2024 

correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas no Orçamento Municipal para o  

Órgão: 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL 

Unidade Orçamentaria: Secretaria de Administração; 

Programa de Trabalho: 04.122.0003 - 2006 - Manutenção da Secretaria de Administração;  

Fonte: 1500.0000;  

Elemento da Despesa: 33.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES  

6.1 - DA CONTRATADA: 

a) Ressarcir a Administração pelos danos decorrentes de paralisação do serviço contratado, 

exceto quando isso ocorrer por exigência da Contratante ou ainda por caso fortuito ou força 

maior, circunstâncias devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito 

horas), após a sua ocorrência; 

b) A Contratada se obriga a Contratante, fiel e integral cumprimento dos termos do presente 

contrato, respondendo pelos danos e prejuízos que venha a causar à Contratante; 

c) problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos serviços objeto da licitação, 

mesmo que para isso outra solução não prevista neste, tenha que ser apresentada, para 

aprovação e implementação, sem ônus adicionais para a Contratante. 

d) Responsabilizar-se por todas as despesas com impostos, seguros, taxas, tributos, incidências 

fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, salários e quaisquer outros encargos necessários à perfeita execução do objeto 

desta licitação. 

e) Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços, objeto desta licitação, que envolva 

o nome da Contratante, mediante sua prévia e expressa autorização. 

f) Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a 

Contratada, independentemente de solicitação; 

g) por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

h) Cumprir, fielmente, as obrigações assumidas, de modo que os serviços contratados se realizem 

com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 

i) Assumir, em relação aos seus empregados, todas as despesas decorrentes da execução dose 

serviços objeto deste contrato, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e 

contribuições, indenizações, vales-refeições e outras que venham a ser criadas ou exigidas 

pelo governo; 

j) Arcar com todas as despesa, direta ou indiretas, decorrente do cumprimento das obrigações 

assumidas sem qualquer ônus para o(a) contratante; 

k) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme previsto no Art 55, inciso XII da Lei 

nº 8.666/93. 

l) A empresa deverá apresentar junto com a(s) nota(s) fiscal(is) e/ou fatura(s): 
 

I. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal; 

II. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual; 
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III. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente à Dívida Ativa da União e Tributos 

Federais; 

IV. Prova de regularidade junto ao INSS; 

V. Prova de regularidade junto ao FGTS; 

VI. Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho. 

6.2 - DA CONTRATANTE: 

a)  Pagar conforme estabelecido na Cláusula Quarta, as obrigações financeiras decorrentes do 

presente Contrato, na integralidade dos seus termos; 

b) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial do Município, 

até o QUINTO DIA ÚTIL do mês seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra 

dentro de 20 dias a contar da referida assinatura, conforme art.61, §1º da Lei nº 14.133/2021e 

suas ulteriores alterações. 

c) Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos serviços, com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativamente o 

mesmo; 

d) Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e administrativos, 

necessários à execução dos serviços, bem como entregar livre e desimpedidas as áreas onde 

serão realizados os serviços, objeto deste contrato; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – ISENÇÃO DE PENALIDADE 

7.1 - Os pagamentos serão efetuados após a entrega do produto, não havendo assim, nenhum risco 

futuro para o Município, contudo, fica estipulado multa de 30% (trinta por cento) em desfavor da 

CONTRATADA, se porventura violar qualquer clausula deste contrato, inclusive, no caso de vicio na 

qualidade ou quantidade do produto entregue. 

 

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES E PENALIDADES 

8.1 - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da 

falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

8.2 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites máximos: 

I -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 

hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data 

de sua convocação; 

II -  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

III -  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por 

cada dia subsequente ao trigésimo. 
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8.3 - A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

8.4 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

contratado faltoso. 

8.5 - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada responderá 

pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração 

ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

8.6 - Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente 

do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

8.7 - As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO: 

9.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir, unilateralmente, este Contrato, independente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sempre que ocorrer por parte da CONTRATADA: 

9.1.1 - O não cumprimento, ou cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações ou 

prazos; 

9.1.2 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 

do fornecimento dos itens licitados, nos prazos e condições estipulados; 

9.1.3 - O atraso injustificado no início das entregas; 

9.1.4 - A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, a associação da CONTRATADA 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem 

a prévia autorização por escrito da CONTRATANTE; 

9.1.6 - O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da Fiscalização da 

CONTRATANTE, bem como dos seus superiores; 

9.1.7 - O cometimento reiterado de faltas no fornecimento dos itens licitados, anotadas da Lei número 

14.133/2021. 

9.1.8 - A decretação de falência, insolvência ou concordata da CONTRATADA; 

9.1.8.1 - No caso de concordata é facultado à CONTRATANTE manter o contrato, com a 

CONTRATADA, assumindo ou não o controle das atividades que julgar necessárias, a seu exclusivo 

juízo, de forma a permitir a conclusão da entrega dos produtos sem prejuízo à Administração; 

9.1.9 - A dissolução da CONTRATADA; 

9.1.10 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 

prejudique a execução do contrato; 

9.1.11 - Ocorrendo a rescisão nos termos do item 8.1 acima citado, acarretará para a CONTRATADA, 

as consequências contidas Lei Nº 14.133/2021, em prejuízo de outras sanções previstas na citada Lei. 
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9.2 - A rescisão contratual poderá também ocorrer das seguintes formas: 

9.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos acima enumerados nos 

itens de 9.1.1 a 9.1.10, ou outros contidos na Lei Nº. 14.133/2021 

9.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes CONTRATANTES, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE; 

9.2.2.1 - A rescisão amigável ou administrativa deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente da CONTRATANTE; 

9.2.2.2 - Quando a rescisão ocorrer, sem culpa da CONTRATADA, será ressarcido a este os prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a: 

a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  

c) Pagamento do custo de desmobilização; 

9.2.3 - Judicial, nos termos da legislação em vigor. 

CLÁUSULA DECIMA – DA VINCULAÇÃO  

10.1 – O presente contrato está vinculado ao Processo DISPENSA 08D/2024 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

11.1 – A CONTRATANTE fica obrigada a publicar o presente contrato nos meios de publicação 

previstos na Lei 14.133/2021, para que surta os efeitos legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS: 

12.1 - Serão de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, os relatórios, planos estatísticos e 

quaisquer outros documentos elaborados pela CONTRATADA, referente ao objeto executado por ela; 

12.2 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender temporariamente a execução deste 

Contrato, quando necessário, por conveniência do fornecedor ou da Administração, respeitados os 

limites legais e os direitos assegurados à CONTRATADA; 

12.3 - Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital e seus Anexos e a 

Proposta de Preços da CONTRATADA; 

12.4 – Não Será permitidos a CONTRATADA, Subempreitar de forma parcial ou, ainda, sub-rogar 

este Contrato; 

12.5 – Este contrato é regido pela Lei nº14.133/2021, a fim de dirimir alguma dúvida em casos 

omissos. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 



Sexta­Feira

12 de Janeiro de 2024

Edição nº 1265

    ESTADO DA BAHIA 

    PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 
    Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067 – CEP:47.590-000 

    Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81 

      E-mail: ipupiara-ba@uol.com.br . 

 

7 

 

13.1 - As partes signatárias deste Contrato elegem o Foro da Comarca de Oliveiras dos Brejinhos, 

Estado da Bahia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por 

estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e único 

efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Ipupiara - BA, _____________________ de 2024. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

Sr. Ascir Leite Santos 

CONTRATANTE 

 

 

______________________________________________ 

CNPJ sob Nº ____________________________ 

Sr(a). ____________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

1. ______________________________ 2. _________________________________ 

Nome:...................................................... Nome:........................................................... 

CPF nº. ...................................................               CPF nº 
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EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 17/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 08D/2024 

PROCESSO ADM. Nº 08D/2024 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPUPIARA – BAHIA, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas por Lei 14133/21, publica o presente extrato de contrato para a devida produção 

de direito. 

CONTRATO Nº 17/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 08D/2024 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

CONTRATADA: TAIANY MAGALHÃES BOMFIM 

 

OBJETO:  

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE ASSESSORIA 

CONFIGURAÇÃO E REMESSA DE ARQUIVOS PARA ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA 

INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS, 

NO INTUITO DE DAR CONTINUIDADE AOS TRABALHOS ADMINISTRATIVOS E 

CONTÁBEIS, DESTE MUNICÍPIO DE IPUPIARA – BAHIA. 

 

VALOR GLOBAL ESTIMADO:  

R$20.400,00 (VINTE MIL E QUATROCENTOS  REAIS). 

 

VIGÊNCIA:  

09/01/2024 A 31/12/2024 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
Órgão: 0200 - PREFEITURA MUNICIPAL 
Unidade Gestora: 02300 - SECREATRIA DE ADMINISTRAÇÃO; 
Atividade: 02006- MANUTENÇÃO DE SECREATRIA DE ADMINISTRAÇÃO; 
Fonte: 1500.0000 
Elemento de Despesa: 33.90.39.000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURÍDICA 
 

Ipupiara, 09 de janeiro de 2024. 

 
ASCIR LEITE SANTOS 

Prefeito Municipal de Ipupiara 
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MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº18 DISPENSA 

09D/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA, ESTADO DA BAHIA, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, com sede na Praça Santos Dumont, nº.101, Bairro, centro, inscrita no CNPJ sob Nº. 

13.798.384/0001-81, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ascir Leite Santos, brasileiro, 

casado, empresário, residente e domiciliado na residente e domiciliado na Rua Rui Barbosa, s/n, 

centro, Cep.: 47.590000, na cidade de Ipupiara – estado da Bahia, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE, a seguir denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 

_________________________________, inscrito no CNPJ sob Nº _________________________, 

sediada no endereço  _______________________________________, representante legal o 

Sr(a)._________________________________ ,inscrito na RG nº ______________________ expedito 

por _______________ e no CPF: ________________________, residente e domiciliado no endereço 

_______________________________________ e, que a este subscrevem, a seguir denominada 

simplesmente CONTRATADA, firmam nesta ato, o presente contrato, na forma e condições que se 

seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Contratação de empresa(s) do ramo visando PRESTAÇÃO SERVIÇOS NA CONSULTORIA E 

ASSESSORIA ESPECIALIZADA NO PROGRAMA ESOCIAL DO GOVERNO FEDERAL QUE 

BUSCA DIGITALIZAR E UNIFICAR O ENVIA DAS INFORMAÇÕES FISCAIS, 

PREVIDENCIÁRIAS E TRABALHISTAS DAS EMPRESAS, ATRAVÉS SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO DESTE DA MUNICIPAL MUNICÍPIO DE IPUPIARA – BAHIA, conforme 

DISPENSA 09D/2024 seus anexos: 

a) _____________________________________________________ 

b) _____________________________________________________ 

c) _____________________________________________________ 

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução é por empreitada, com pagamento por preço MENSAL, em obediência ao 

DISPENSA 09D/2024 e seus Anexos, que a este integra, independentemente de transcrição, e à Lei 

Federal N° 14133/2021. 

a) _____________________________________________________ 

b) _____________________________________________________ 

c) _____________________________________________________ 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS 

3.1 – O prazo para execução do contrato será de ____________________ a 31 de dezembro de 2024, 

podendo ser prorrogado, por meio de aditivo com base na Lei nº 14.133/2021; 
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3.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogado, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade da execução; 

 

3.3 – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com o Contrato; 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

4.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de Valor 

mensal de R$ __________________________________ e ficando o valor global de 

____________________________  resultante das quantidades constantes da Planilha Orçamentária e 

da Proposta de Preços, objeto da DISPENSA 09/2024, amortizável mensalmente de acordo com nota 

fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, 

encargos sociais e trabalhistas para os serviços prestados. 

4.2 - O pagamento equivale a execução do objeto, especificados no DISPENSA 09D/2024 

4.3 - O pagamento se fará mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota 

fiscal e dos comprovantes de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, bem como, Certidão negativa de Débitos Estaduais e 

Municipais, sem os quais o pagamento ficará retido; 

4.4 - As notas fiscais/faturas serão obrigatoriamente instruídas, contendo todas as discriminações 

necessárias, devendo ser atestadas pelo órgão recebedor, que encaminhará as mesmas à seção 

financeira. 

4.5 - Os preços poderão ser revistos desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro 

inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

4.6 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 

de disposições legais, quando ocorridos após a assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos 

contratos, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

4.7 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, acréscimos  ou 

supressões na aquisição dos materiais objeto da presente licitação, de até  25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, A Lei nº 14.133/2021com as alterações. 

4.8– Pelo serviços prestados objeto desta contratação, salientamos que as despesas serão computadas 

da seguinte forma – 60% serão computados em pessoal e 40% serão computados em insumos. 

4.9 - O preço será fixo e reajustável anualmente, com base nos índices vigentes IGPM ou outro. 

CLÁUSULA QUINTA - ORIGEM DOS RECURSOS 

5.1 - As despesas decorrentes da aquisição dos itens licitados com base na DISPENSA 09D/2024 

correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas no Orçamento Municipal para o  

Órgão: 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL 
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Unidade Orçamentaria: Secretaria de Administração; 

Programa de Trabalho: 04.122.0003 - 2006 - Manutenção da Secretaria de Administração;  

Fonte: 1500.0000;  

Elemento da Despesa: 33.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES  

6.1 - DA CONTRATADA: 

a) Ressarcir a Administração pelos danos decorrentes de paralisação do serviço contratado, 

exceto quando isso ocorrer por exigência da Contratante ou ainda por caso fortuito ou força 

maior, circunstâncias devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito 

horas), após a sua ocorrência; 

b) A Contratada se obriga a Contratante, fiel e integral cumprimento dos termos do presente 

contrato, respondendo pelos danos e prejuízos que venha a causar à Contratante; 

c) problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos serviços objeto da licitação, 

mesmo que para isso outra solução não prevista neste, tenha que ser apresentada, para 

aprovação e implementação, sem ônus adicionais para a Contratante. 

d) Responsabilizar-se por todas as despesas com impostos, seguros, taxas, tributos, incidências 

fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, salários e quaisquer outros encargos necessários à perfeita execução do objeto 

desta licitação. 

e) Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços, objeto desta licitação, que envolva 

o nome da Contratante, mediante sua prévia e expressa autorização. 

f) Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a 

Contratada, independentemente de solicitação; 

g) por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

h) Cumprir, fielmente, as obrigações assumidas, de modo que os serviços contratados se realizem 

com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 

i) Assumir, em relação aos seus empregados, todas as despesas decorrentes da execução dose 

serviços objeto deste contrato, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e 

contribuições, indenizações, vales-refeições e outras que venham a ser criadas ou exigidas 

pelo governo; 

j) Arcar com todas as despesa, direta ou indiretas, decorrente do cumprimento das obrigações 

assumidas sem qualquer ônus para o(a) contratante; 

k) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme previsto no Art 55, inciso XII da Lei 

nº 8.666/93. 

l) A empresa deverá apresentar junto com a(s) nota(s) fiscal(is) e/ou fatura(s): 
 

I. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal; 

II. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual; 

III. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente à Dívida Ativa da União e Tributos 

Federais; 

IV. Prova de regularidade junto ao INSS; 

V. Prova de regularidade junto ao FGTS; 

VI. Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho. 

6.2 - DA CONTRATANTE: 
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a)  Pagar conforme estabelecido na Cláusula Quarta, as obrigações financeiras decorrentes do 

presente Contrato, na integralidade dos seus termos; 

b) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial do Município, 

até o QUINTO DIA ÚTIL do mês seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra 

dentro de 20 dias a contar da referida assinatura, conforme art.61, §1º da Lei nº 14.133/2021e 

suas ulteriores alterações. 

c) Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos serviços, com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativamente o 

mesmo; 

d) Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e administrativos, 

necessários à execução dos serviços, bem como entregar livre e desimpedidas as áreas onde 

serão realizados os serviços, objeto deste contrato; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – ISENÇÃO DE PENALIDADE 

7.1 - Os pagamentos serão efetuados após a entrega do produto, não havendo assim, nenhum risco 

futuro para o Município, contudo, fica estipulado multa de 30% (trinta por cento) em desfavor da 

CONTRATADA, se porventura violar qualquer clausula deste contrato, inclusive, no caso de vicio na 

qualidade ou quantidade do produto entregue. 

 

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES E PENALIDADES 

8.1 - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da 

falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

8.2 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites máximos: 

I -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 

hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data 

de sua convocação; 

II -  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

III -  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por 

cada dia subsequente ao trigésimo. 

8.3 - A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

8.4 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

contratado faltoso. 

8.5 - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada responderá 

pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração 

ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 
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8.6 - Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente 

do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

8.7 - As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO: 

9.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir, unilateralmente, este Contrato, independente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sempre que ocorrer por parte da CONTRATADA: 

9.1.1 - O não cumprimento, ou cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações ou 

prazos; 

9.1.2 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 

do fornecimento dos itens licitados, nos prazos e condições estipulados; 

9.1.3 - O atraso injustificado no início das entregas; 

9.1.4 - A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, a associação da CONTRATADA 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem 

a prévia autorização por escrito da CONTRATANTE; 

9.1.6 - O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da Fiscalização da 

CONTRATANTE, bem como dos seus superiores; 

9.1.7 - O cometimento reiterado de faltas no fornecimento dos itens licitados, anotadas da Lei número 

14.133/2021. 

9.1.8 - A decretação de falência, insolvência ou concordata da CONTRATADA; 

9.1.8.1 - No caso de concordata é facultado à CONTRATANTE manter o contrato, com a 

CONTRATADA, assumindo ou não o controle das atividades que julgar necessárias, a seu exclusivo 

juízo, de forma a permitir a conclusão da entrega dos produtos sem prejuízo à Administração; 

9.1.9 - A dissolução da CONTRATADA; 

9.1.10 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 

prejudique a execução do contrato; 

9.1.11 - Ocorrendo a rescisão nos termos do item 8.1 acima citado, acarretará para a CONTRATADA, 

as consequências contidas Lei Nº 14.133/2021, em prejuízo de outras sanções previstas na citada Lei. 

9.2 - A rescisão contratual poderá também ocorrer das seguintes formas: 

9.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos acima enumerados nos 

itens de 9.1.1 a 9.1.10, ou outros contidos na Lei Nº. 14.133/2021 

9.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes CONTRATANTES, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE; 

9.2.2.1 - A rescisão amigável ou administrativa deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente da CONTRATANTE; 
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9.2.2.2 - Quando a rescisão ocorrer, sem culpa da CONTRATADA, será ressarcido a este os prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a: 

a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  

c) Pagamento do custo de desmobilização; 

9.2.3 - Judicial, nos termos da legislação em vigor. 

CLÁUSULA DECIMA – DA VINCULAÇÃO  

10.1 – O presente contrato está vinculado ao Processo DISPENSA 09D/2024 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

11.1 – A CONTRATANTE fica obrigada a publicar o presente contrato nos meios de publicação 

previstos na Lei 14.133/2021, para que surta os efeitos legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS: 

12.1 - Serão de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, os relatórios, planos estatísticos e 

quaisquer outros documentos elaborados pela CONTRATADA, referente ao objeto executado por ela; 

12.2 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender temporariamente a execução deste 

Contrato, quando necessário, por conveniência do fornecedor ou da Administração, respeitados os 

limites legais e os direitos assegurados à CONTRATADA; 

12.3 - Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital e seus Anexos e a 

Proposta de Preços da CONTRATADA; 

12.4 – Não Será permitidos a CONTRATADA, Subempreitar de forma parcial ou, ainda, sub-rogar 

este Contrato; 

12.5 – Este contrato é regido pela Lei nº14.133/2021, a fim de dirimir alguma dúvida em casos 

omissos. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 

13.1 - As partes signatárias deste Contrato elegem o Foro da Comarca de Oliveiras dos Brejinhos, 

Estado da Bahia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por 

estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e único 

efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Ipupiara - BA, _____________________ de 2024. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

Sr. Ascir Leite Santos 

CONTRATANTE 
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______________________________________________ 

CNPJ sob Nº ____________________________ 

Sr(a). ____________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

1. ______________________________ 2. _________________________________ 

Nome:...................................................... Nome:........................................................... 

CPF nº. ...................................................               CPF nº 
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EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 18/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 09D/2024 

PROCESSO ADM. Nº09D/2024 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPUPIARA – BAHIA, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas por Lei 14133/21, publica o presente extrato de contrato para a devida produção 

de direito. 

CONTRATO Nº 18/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 09D/2024 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

CONTRATADA: PRATICA ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA  

 

OBJETO:  

PRESTAÇÃO SERVIÇOS NA CONSULTORIA E ASSESSORIA ESPECIALIZADA NO 

PROGRAMA ESOCIAL DO GOVERNO FEDERAL QUE BUSCA DIGITALIZAR E UNIFICAR O 

ENVIA DAS INFORMAÇÕES FISCAIS, PREVIDENCIÁRIAS E TRABALHISTAS DAS 

EMPRESAS, ATRAVÉS SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DESTE DA MUNICIPAL 

MUNICÍPIO DE IPUPIARA – BAHIA 

 

VALOR GLOBAL ESTIMADO:  

R$16.944,00 (DEZESSEIS NOVECENTOS E QUARENTA E QUATRO REAIS). 

 

VIGÊNCIA:  

09/01/2024 A 31/12/2024 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
Órgão: 0200 - PREFEITURA MUNICIPAL 
Unidade Gestora: 02300 - SECREATRIA DE ADMINISTRAÇÃO; 
Atividade: 02006- MANUTENÇÃO DE SECREATRIA DE ADMINISTRAÇÃO; 
Fonte: 1500.0000 
Elemento de Despesa: 33.90.39.000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURÍDICA 
 

Ipupiara 09 de janeiro de 2024. 

 
 
 

ASCIR LEITE SANTOS 
Prefeito Municipal de Ipupiara 
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MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº_____ 

DISPENSA10D/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA, ESTADO DA BAHIA, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, com sede na Praça Santos Dumont, nº.101, Bairro, centro, inscrita no CNPJ sob Nº. 

13.798.384/0001-81, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ascir Leite Santos, brasileiro, 

casado, empresário, residente e domiciliado na residente e domiciliado na Rua Rui Barbosa, s/n, 

centro, Cep.: 47.590000, na cidade de Ipupiara – estado da Bahia, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE, a seguir denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 

_________________________________, inscrito no CNPJ sob Nº _________________________, 

sediada no endereço  _______________________________________, representante legal o 

Sr(a)._________________________________ ,inscrito na RG nº ______________________ expedito 

por _______________ e no CPF: ________________________, residente e domiciliado no endereço 

_______________________________________ e, que a este subscrevem, a seguir denominada 

simplesmente CONTRATADA, firmam nesta ato, o presente contrato, na forma e condições que se 

seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Contratação de empresa(s) do ramo visando prestação dos serviços de locação de PALCO, som e 

iluminação, para comemoração dos festejos tradicionais do padroeiro São Sebastião, no povoado 

de Pintada, zona rural deste município, promovido pela municipalidade deste Município de 

Ipupiara – BA, conforme DISPENSA 10D/2024 seus anexos: 

a) _____________________________________________________ 

b) _____________________________________________________ 

c) _____________________________________________________ 

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução é por empreitada, com pagamento por preço MENSAL, em obediência ao 

DISPENSA 10D/2024 e seus Anexos, que a este integra, independentemente de transcrição, e à Lei 

Federal N° 14133/2021. 

a) _____________________________________________________ 

b) _____________________________________________________ 

c) _____________________________________________________ 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS 

3.1 – O prazo para execução do contrato será de ____________________ a 24 de janeiro de 2024, 

podendo ser prorrogado, por meio de aditivo com base na Lei nº 14.133/2021; 

 

3.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogado, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade da execução; 

 

3.3 – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com o Contrato; 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

4.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de Valor 

mensal de R$ __________________________________ e ficando o valor global de 

____________________________  resultante das quantidades constantes da Planilha Orçamentária e 

da Proposta de Preços, objeto da DISPENSA 10/2024, amortizável mensalmente de acordo com nota 

fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, 

encargos sociais e trabalhistas para os serviços prestados. 

4.2 - O pagamento equivale a execução do objeto, especificados no DISPENSA 10D/2024 
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4.3 - O pagamento se fará mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota 

fiscal e dos comprovantes de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, bem como, Certidão negativa de Débitos Estaduais e 

Municipais, sem os quais o pagamento ficará retido; 

4.4 - As notas fiscais/faturas serão obrigatoriamente instruídas, contendo todas as discriminações 

necessárias, devendo ser atestadas pelo órgão recebedor, que encaminhará as mesmas à seção 

financeira. 

4.5 - Os preços poderão ser revistos desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro 

inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

4.6 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 

de disposições legais, quando ocorridos após a assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos 

contratos, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

4.7 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, acréscimos  ou 

supressões na aquisição dos materiais objeto da presente licitação, de até  25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, A Lei nº 14.133/2021com as alterações. 

4.8– Pelo serviços prestados objeto desta contratação, salientamos que as despesas serão computadas 

da seguinte forma – 60% serão computados em pessoal e 40% serão computados em insumos. 

4.9 - O preço será fixo e reajustável anualmente, com base nos índices vigentes IGPM ou outro. 

CLÁUSULA QUINTA - ORIGEM DOS RECURSOS 

5.1 - As despesas decorrentes da aquisição dos itens licitados com base na DISPENSA 10D/2024 

correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas no Orçamento Municipal para o  

Órgão: 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL 

Unidade Gestora: 02500 - SECREATRIA DE EDUCAÇÃO CULTURA ESPORTE E LAZER; 

Atividade: 13.812.0007: 2012 - COMEMORAÇÃO E FESTIVIIDADES 

Fonte: 1500.0000 

Elemento de Despesa: 33.90.39.000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES  

6.1 - DA CONTRATADA: 

a) Ressarcir a Administração pelos danos decorrentes de paralisação do serviço contratado, 

exceto quando isso ocorrer por exigência da Contratante ou ainda por caso fortuito ou força 

maior, circunstâncias devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito 

horas), após a sua ocorrência; 

b) A Contratada se obriga a Contratante, fiel e integral cumprimento dos termos do presente 

contrato, respondendo pelos danos e prejuízos que venha a causar à Contratante; 

c) problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos serviços objeto da licitação, 

mesmo que para isso outra solução não prevista neste, tenha que ser apresentada, para 

aprovação e implementação, sem ônus adicionais para a Contratante. 

d) Responsabilizar-se por todas as despesas com impostos, seguros, taxas, tributos, incidências 

fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, salários e quaisquer outros encargos necessários à perfeita execução do objeto 

desta licitação. 

e) Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços, objeto desta licitação, que envolva 

o nome da Contratante, mediante sua prévia e expressa autorização. 

f) Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a 

Contratada, independentemente de solicitação; 

g) por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
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h) Cumprir, fielmente, as obrigações assumidas, de modo que os serviços contratados se realizem 

com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 

i) Assumir, em relação aos seus empregados, todas as despesas decorrentes da execução dose 

serviços objeto deste contrato, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e 

contribuições, indenizações, vales-refeições e outras que venham a ser criadas ou exigidas 

pelo governo; 

j) Arcar com todas as despesa, direta ou indiretas, decorrente do cumprimento das obrigações 

assumidas sem qualquer ônus para o(a) contratante; 

k) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme previsto no Art 55, inciso XII da Lei 

nº 8.666/93. 

l) A empresa deverá apresentar junto com a(s) nota(s) fiscal(is) e/ou fatura(s): 
 

I. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal; 

II. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual; 

III. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente à Dívida Ativa da União e Tributos 

Federais; 

IV. Prova de regularidade junto ao INSS; 

V. Prova de regularidade junto ao FGTS; 

VI. Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho. 

6.2 - DA CONTRATANTE: 

a)  Pagar conforme estabelecido na Cláusula Quarta, as obrigações financeiras decorrentes do 

presente Contrato, na integralidade dos seus termos; 

b) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial do Município, 

até o QUINTO DIA ÚTIL do mês seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra 

dentro de 20 dias a contar da referida assinatura, conforme art.61, §1º da Lei nº 14.133/2021e 

suas ulteriores alterações. 

c) Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos serviços, com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativamente o 

mesmo; 

d) Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e administrativos, 

necessários à execução dos serviços, bem como entregar livre e desimpedidas as áreas onde 

serão realizados os serviços, objeto deste contrato; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – ISENÇÃO DE PENALIDADE 

7.1 - Os pagamentos serão efetuados após a entrega do produto, não havendo assim, nenhum risco 

futuro para o Município, contudo, fica estipulado multa de 30% (trinta por cento) em desfavor da 

CONTRATADA, se porventura violar qualquer clausula deste contrato, inclusive, no caso de vicio na 

qualidade ou quantidade do produto entregue. 

 

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES E PENALIDADES 

8.1 - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da 

falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

8.2 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites máximos: 

I -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 

hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data 

de sua convocação; 
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II -  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

III -  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por 

cada dia subsequente ao trigésimo. 

8.3 - A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

8.4 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

contratado faltoso. 

8.5 - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada responderá 

pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração 

ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

8.6 - Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente 

do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

8.7 - As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO: 

9.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir, unilateralmente, este Contrato, independente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sempre que ocorrer por parte da CONTRATADA: 

9.1.1 - O não cumprimento, ou cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações ou 

prazos; 

9.1.2 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 

do fornecimento dos itens licitados, nos prazos e condições estipulados; 

9.1.3 - O atraso injustificado no início das entregas; 

9.1.4 - A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, a associação da CONTRATADA 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem 

a prévia autorização por escrito da CONTRATANTE; 

9.1.6 - O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da Fiscalização da 

CONTRATANTE, bem como dos seus superiores; 

9.1.7 - O cometimento reiterado de faltas no fornecimento dos itens licitados, anotadas da Lei número 

14.133/2021. 

9.1.8 - A decretação de falência, insolvência ou concordata da CONTRATADA; 

9.1.8.1 - No caso de concordata é facultado à CONTRATANTE manter o contrato, com a 

CONTRATADA, assumindo ou não o controle das atividades que julgar necessárias, a seu exclusivo 

juízo, de forma a permitir a conclusão da entrega dos produtos sem prejuízo à Administração; 

9.1.9 - A dissolução da CONTRATADA; 

9.1.10 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 

prejudique a execução do contrato; 

9.1.11 - Ocorrendo a rescisão nos termos do item 8.1 acima citado, acarretará para a CONTRATADA, 

as consequências contidas Lei Nº 14.133/2021, em prejuízo de outras sanções previstas na citada Lei. 

9.2 - A rescisão contratual poderá também ocorrer das seguintes formas: 

9.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos acima enumerados nos 

itens de 9.1.1 a 9.1.10, ou outros contidos na Lei Nº. 14.133/2021 

9.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes CONTRATANTES, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE; 

9.2.2.1 - A rescisão amigável ou administrativa deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente da CONTRATANTE; 

9.2.2.2 - Quando a rescisão ocorrer, sem culpa da CONTRATADA, será ressarcido a este os prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a: 

a) Devolução da garantia; 
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b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  

c) Pagamento do custo de desmobilização; 

9.2.3 - Judicial, nos termos da legislação em vigor. 

CLÁUSULA DECIMA – DA VINCULAÇÃO  

10.1 – O presente contrato está vinculado ao Processo DISPENSA 10D/2024 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

11.1 – A CONTRATANTE fica obrigada a publicar o presente contrato nos meios de publicação 

previstos na Lei 14.133/2021, para que surta os efeitos legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS: 

12.1 - Serão de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, os relatórios, planos estatísticos e 

quaisquer outros documentos elaborados pela CONTRATADA, referente ao objeto executado por ela; 

12.2 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender temporariamente a execução deste 

Contrato, quando necessário, por conveniência do fornecedor ou da Administração, respeitados os 

limites legais e os direitos assegurados à CONTRATADA; 

12.3 - Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital e seus Anexos e a 

Proposta de Preços da CONTRATADA; 

12.4 – Não Será permitidos a CONTRATADA, Subempreitar de forma parcial ou, ainda, sub-rogar 

este Contrato; 

12.5 – Este contrato é regido pela Lei nº14.133/2021, a fim de dirimir alguma dúvida em casos 

omissos. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 

13.1 - As partes signatárias deste Contrato elegem o Foro da Comarca de Oliveiras dos Brejinhos, 

Estado da Bahia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por 

estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e único 

efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Ipupiara - BA, _____________________ de 2024. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

Sr. Ascir Leite Santos 

CONTRATANTE 

 

 

______________________________________________ 

CNPJ sob Nº ____________________________ 

Sr(a). ____________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

1. ______________________________ 2. _________________________________ 

Nome:...................................................... Nome:........................................................... 

CPF nº. ...................................................               CPF nº 
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EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 19/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 10D/2024 

PROCESSO ADM. Nº 10D/2024 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPUPIARA – BAHIA, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas por Lei 14133/21, publica o presente extrato de contrato para a devida produção 

de direito. 

CONTRATO Nº 19/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 10D/2024 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

CONTRATADA: BM PRODUÇÕES LTDA 

 

OBJETO:  

PRESTAÇÃO SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE PALCO, SOM E ILUMINAÇÃO, PARA 

COMEMORAÇÃO DOS FESTEJOS TRADICIONAIS DO PADROEIRO SÃO SEBASTIÃO, 

NO POVOADO DE PINTADA, ZONA RURAL DESTE MUNICÍPIO, PROMOVIDO PELA 

MUNICIPALIDADE DESTE MUNICÍPIO DE IPUPIARA – BA. 

 

VALOR GLOBAL ESTIMADO:  

R$12.500,00 (DOZE MIL E QUINHENTOS REAIS). 

 

VIGÊNCIA:  

11/01/2024 A 24/01/2024 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
Órgão: 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL 

Unidade Gestora: 02500 - SECREATRIA DE EDUCAÇÃO CULTURA ESPORTE E LAZER; 

Atividade: 13.812.0007: 2012 - COMEMORAÇÃO E FESTIVIIDADES 

Fonte: 1500.0000 

Elemento de Despesa: 33.90.39.000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 

 

Ipupiara 11 de janeiro de 2024. 

 
 
 

ASCIR LEITE SANTOS 
Prefeito Municipal de Ipupiara 
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MINUTA DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01IN/2024 

CONTRATO Nº ___/2024 

O MUNICÍPIO DE IPUPIARA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça 

Santos Dumont, nº 101, centro – Ipupiara - Ba, inscrito no CNPJ sob o nº 13.798.384/0001-81, neste ato 

representado pelo Chefe do Poder Executivo o Sr. ASCIR LEITE SANTOS, maior brasileiro, agente 

político, portador do CPF nº 471.579.415-20 e da cédula de identidade nº 04.443.294-15 SSP/BA, com 

endereço residencial à Rua Rui Barbosa, s/n, centro, Cep.: 47.590-000, na cidade de Ipupiara – estado da 

Bahia, e figura neste ato como cooparticipante O FUNDO MUNICÍPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica 

de direito público, com sede na Praça Santos Dumont, nº 101, centro – Ipupiara - Ba, inscrito no CNPJ sob o 

nº 06.077.123/0001-07, neste ato representado por seu gestor, designado pelo Decreto nº 02/2021 de 04 de 

janeiro de 2021, o Sr. Ageu Queiroz Silva Sodré, maior, brasileiro, casado, portador do CPF nº 427.551.235-

91 e da cédula de identidade nº 193.449-30 expedida por SSP/BA, com endereço residencial à Rua Artur 

Gomes, s/n, centro, Cep.: 47.590-000, na cidade de Ipupiara – estado da Bahia, doravante denominado 

CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa [EMPRESA], representada neste ato pelo Sócio 

Administrador, [SÓCIO] doravante denominada CONTRATADA, e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Processo Administrativo à epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.0. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de _____, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDAD

E DE 

MEDIDA 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1      

2      

3      
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...      

       

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Proposta do contratado; e 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de ___ à ____, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor da contratação é de R$ .......... (.....). 

5.2. Do valor referido no subitem 5.1., 40% (quarenta por cento) corresponde às despesas com insumos, e 

60% (sessenta por cento) corresponde às despesas de pessoal, necessárias à plena execução do objeto deste 

instrumento contratual. 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.  

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV ) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.   

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.  

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais.  

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  
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9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados;  

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;   

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 
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9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
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10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.   

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.   

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizdo.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia.  
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13.7. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação.  

13.8. O contrato poderá ser extinto: 

13.8.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de 

direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante 

(art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.13. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão: 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL 

Unidade Gestora: 02500 - SECREATRIA DE EDUCAÇÃO CULTURA ESPORTE E LAZER; 

Atividade: 13.812.0007: 2012 - COMEMORAÇÃO E FESTIVIIDADES 

Fonte: 1500.0000 

Elemento de Despesa: 33.90.39.000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

13.14. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da comarca de Oliveira dos Brejinhos para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 

Ipupiara- Bahia, em _______ de __________ de 2024. 

_____________________________________ 

MUNICIPIO DE IPUPIARA 

CNPJ: 13.798.384/0001-81 

Sr. Ascir Leite Santos 

Prefeito Municipal 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CNPJ: 06.077.123/0001-07 

Ageu Queiroz Silva Sodré 

Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

Co-Responsável legal da CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXX 

CNPJ sob n° XXXXXXXXX 

Sr. Ricardo XXXXXXXX 

Empresa Contratada 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
 
CONTRATO Nº 19/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01in/2024 
PROCESSO ADM. Nº 11/2024 
 
O GESTOR, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, publica o presente extrato 
de contrato para a devida produção de direito: 
 

CONTRATO Nº 19/2024 
[INEXIGIBILIDADE/DISPENSA] DE LICITAÇÃO Nº 01in/2024 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE IPUPIARA 

CONTRATADO: B.M. NOVAIS PRODUÇÕES, inscrito no CNPJ sob nº 37.035.988/0001-34, 
sediada no endereço da Rua Juracy Magalhaes, n 560, Ponto Central, CEP: 44.075.115, 
município de Feira de Santana, estado da Bahia, responsável legal a Sr. Bruna Mota Novais, 
maior, brasileira, solteira, empresaria, inscrito no CPF sob nº 071.272.165-76 e da Carteira de 
Identidade sob o nº 14.817.092-75, residente e domiciliada na Rua Juracy Magalhaes, n 560, 
Andar 01, Ponto Central, CEP: 44.075.115, município de Feira de Santana, estado da Bahia. 

 
OBJETO: Contratação de empresa idônea detentora de exclusividade para apresentação 
artística da Banda "LUXURIA" para realização de Show no dia 20/01/2024, com duração 
de 2:00 (duas horas) de Show com início às 23:59hs na Praça de Eventos da Comunidade 
comemoração as Festividades do Padroeiro São Sebastião no Povoado de Pintada, do 
Município de Ipupiara – Ba 
 

VALOR GLOBAL: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) 
 

VIGÊNCIA: 09/01/2024 a 24/01/2024 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Órgão: 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL 
Unidade Gestora: 02500 - SECREATRIA DE EDUCAÇÃO CULTURA ESPORTE E LAZER; 
Atividade: 13.812.0007: 2012 - COMEMORAÇÃO E FESTIVIDADES 
Fonte: 1500.0000 
Elemento de Despesa: 33.90.39.000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
 
 

Ipupiara – Bahia, em 09 de janeiro de 2024. 

 

ASCIR LEITE SANTOS  

PREFEITO MUNICIPAL  
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CONTRATO N° 20/2024 
 

 
 
CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA, SOB-
REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL, PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA, 
CONFORME EDITAL DE LICITAÇÃO – 
TOMADA DE PREÇOS Nº 07/2023, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
IPUPIARA/BA – E A EMPRESA 
ARAUJO DURÃES ENGENHARIA 
LTDA. 

 
 
 

O MUNICÍPIO DE IPUPIARA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com sede 
na Praça Santos Dumont, nº 101, centro – Ipupiara - Ba, inscrito no CNPJ sob o nº 
13.798.384/0001-81, neste ato representado pelo Chefe do Poder Executivo o Sr. ASCIR LEITE 
SANTOS, brasileiro, agente político, com endereço residencial à Rua Rui Barbosa, s/n, centro, 
Cep.: 47.590-000, na cidade de Ipupiara – estado da Bahia, portador do CPF nº 471.579.415-20 e 
da cédula de identidade nº 04.443.294-15 SSP/BA, doravante denominado CONTRATANTE e a 
EMPRESA ARAÚJO DURÃES ENGENHARIA LTDA, CNPJ/MF n.º11.087.577/0001-07 situada 
na Rua Adão Francisco Martins, nº 10, centro, Cep: 47.590-000, na cidade de Ipupiara – Ba, neste 
ato representado na forma dos seus Estatutos/Regimentos/Contrato Social, pelo Sr. Deiwison Luiz 
Machado Araujo, residente e domiciliado Rua Adão Pereira da Costa, s/nº, centro, Cep: 47.590-
000, na cidade de Ipupiara – Ba, portador de documento de identidade n.º 07.919.532-62 SSP/BA, 
CPF/MF n.º 996.366.895-04 doravante denominadas, respectivamente, CONTRATANTE E 
CONTRATADA, sob a égide da Lei Federal nº 8.666/93, e nos termos do processo administrativo 
de licitação, TOMADA DE PREÇOS N°  07TP/2023, resolvem e acordam na celebração do 
presente instrumento contratual, visando a execução de obras/serviços, mediante as cláusulas e 
condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. – O presente contrato tem como objeto contratação de empresa para construção de 02 (duas) 
salas de aula no Prédio da Creche Mãe Venina na sede deste município de Ipupiara-BA e 
constante no Processo administrativo nº 07/2023, conforme Planilhas e Anexo deste Edital, de 
acordo com as Especificações Técnicas, Planilhas de Quantidades e Preços, tal como discriminado 
no Edital de Licitação – TOMADA DE PREÇOS Nº 07/2023. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO  
 
2.1. – Fazem parte integrante do presente Contrato: 
a) Edital de Licitação TOMADA DE PREÇOS Nº 07/2023 e seus Anexos; 
b) Proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO  
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3.1. – O prazo de vigência do Contrato, contados da data de assinatura do contrato e, 
consequentemente, emissão da ordem de serviço pela Secretaria de OBRAS ou autoridade 
superior é de até 02 (dois) meses.  
3.2. – A Secretaria de Administração e Finanças deverá emitir Ordens de Serviços em que sejam 
especificados os serviços, nas quais deverão constar, obrigatoriamente, os seguintes dados: 
1. Programação que deverá ser seguida pela CONTRATADA. 
2. Quantitativos globais estimados dos serviços principais a serem executados, em consonância 
com os itens que integram o Cronograma Físico. 
3. Definição dos locais onde os serviços serão executados. 
4. Prazos de execução dos serviços. 
5. Numeração que permita sua individualização. 
 
3.3. – A CONTRATADA, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, após o recebimento das Ordens 
de Serviços, deverá contestar quaisquer dados das mesmas que não estiverem de acordo com este 
Contrato, ou com o projeto citado. Depois de decorrido este prazo a Ordem de Serviço será 
considerada aceita e subsidiará a aferição de cronogramas, multas e outras finalidades previstas 
neste Contrato. 
3.4. – Na contagem dos prazos, é excluído o dia do início e incluído o do vencimento.  
3.5. – O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado nas hipóteses Lei Federal nº 
8.666/93, observando-se, ainda, o item 5.2 do Edital. 
3.6 - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
mantidos todos os direitos, obrigações e responsabilidades e assegurada a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, desde que ocorra alguma das causas prevista na Lei 
de licitações. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA EQUIPE TÉCNICA DA CONTRATADA 
4.1. – Na execução do presente Contrato, a CONTRATADA deverá empregar profissional 
capacitado, nos limites das necessidades exigidas para tanto, assim entendidas como detentor de 
diploma de nível superior para as tarefas que o exijam e de declaração de responsabilidade técnica 
pela execução dos serviços descritos na CLÁUSULA PRIMEIRA retro, emitida por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. 
4.2. – Os profissionais da Equipe Técnica, incluindo-se os integrantes dos quadros das 
subcontratadas, deverão estar presentes em todas as atividades decorrentes do serviço, e não 
poderão ser substituídos sem prévia anuência, de acordo com o juízo discricionário da Secretaria 
de Obras e mediante a apresentação de justificativa prévia pela CONTRATADA. 
4.3. – No caso do responsável técnico pelos serviços Objeto deste Contrato, não ser o mesmo da 
Proposta da CONTRATADA, o substituto deverá atender o exigido no Edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS MEDIÇÕES 
5.1. – As medições para efeito de pagamento serão procedidas independentemente da solicitação 
da CONTRATADA, ao término de cada mês, em conformidade com o Cronograma Físico-
Financeiro, abrangendo as Ordens de Serviço executadas integralmente no mês em referência, 
exceto a medição final que corresponderá, no mínimo, a 5% (cinco por cento) do valor atualizado 
do Contrato e só será liberada após a aceitação definitiva de todo o Objeto deste Contrato. 
5.2. – A cada alteração contratual necessária, por acréscimo ou redução do Objeto, valor ou prazo 
do Contrato, observado o limite legal de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do Contrato, será acordado novo Cronograma, atendido o interesse da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE IPUPIARA, com base no art  65 da Lei 8.666/93. 
5.3. – Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados, mas não 
discriminados nas Planilhas fornecidas, ou em suas eventuais alterações no curso do Contrato. 
5.4. – Poderão ser realizadas medições intermediárias, a critério da Secretaria de Obras. 
5.5. – A medição final corresponderá no mínimo, a 5% (cinco por cento) do valor atualizado do 
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Contrato e só será liberada após a aceitação definitiva global do serviço. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
 
6.1. – Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as medições mensais, observada a 
obrigatoriedade do percentual mínimo de 5% (cinco por cento) para a última medição, de acordo 
com a CLÁUSULA QUINTA - ITEM 5.5, devendo esse percentual ser liberado após o aceite 
definitivo global dos serviços.  
6.2. – Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a protocolização da Nota 
Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo fiscalizador competente. Na data da apresentação da 
fatura, o CONTRATADO deverá estar de posse, em plena vigência, dos documentos elencados 
item 6.4 desta CLÁUSULA. 
6.3. – Para fins do que prescreve o item 6.1 da cláusula sexta, o documento de cobrança deverá 
ser apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após, protocolado na Prefeitura Municipal de 
Ipupiara, até o 5º dia útil do mês subsequente ao da medição. 
6.4. – O pagamento somente será liberado, mediante apresentação, pela CONTRATADA, dos 
seguintes documentos, que deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade, quando for o 
caso: 
1. Carta de encaminhamento; 
2. Nota fiscal (fatura), em 02 (duas) vias; 
3. Resumo de medição, em 03 (três) vias, aprovado pela Fiscalização; 
4. Cópia da carta de encaminhamento do Cadastro dos Serviços executados na última medição 
anterior, bem como, o número do protocolo e cópia do memorando de aprovação do Cadastro dos 
Serviços executados na penúltima medição anterior. 
5. Solicitação de aprovação de Medição Complementar se for o caso; 
6. Comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária relativa ao mês anterior ao da 
medição dos serviços; 
7. Comprovante de recolhimento da contribuição do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, relativa ao mês anterior ao da medição dos serviços; 
8. Cópia de recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, emitida pelo CREA - 
BA (apresentado somente na primeira medição ou quando houver alteração do profissional 
responsável ou mediante execução dos serviços); 
9. Certidões de regularidades com o FGTS, Tributos – Estadual, Federal (incluindo Dívida Ativa e 
INSS) e Municipal - e Dívida Trabalhista. 
6.5. – Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em 
parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências 
necessárias à sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data de 
reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 
6.6. – Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajuste de preço. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE, PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO  
 
7.1. – A CONTRATANTE assume por este Instrumento as obrigações aqui estabelecidas, além de 
outras constantes do Edital de Licitação e todos os seus anexos e derivadas da legislação. 
7.2 –  Publicar resumo do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial, 
condição indispensável para sua validade e eficácia, deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias 
corridos da sua assinatura, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus. 
 
7.3. - Este contrato fica vinculado no seu todo e, principalmente, nos casos omissos, a Lei 8.66/93, 
e suas alterações posteriores, como também, ao Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 07/2023. 
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7.4. - Emitir ordem de serviços. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1. – A CONTRATADA assume por este Instrumento as obrigações aqui estabelecidas, além de 
outras constantes do Edital de Licitação e todos os seus anexos e derivadas da legislação. 
8.2. – A CONTRATADA se obriga a cumprir fielmente, durante a execução do Contrato, todas as 
determinações constantes do Edital e Anexos; as condições de habilitação assumidas; a sua 
Proposta de Preços, bem como a legislação invocada no Preâmbulo do presente Instrumento 
Contratual. 
8.3. – Compete à CONTRATADA responder por todos os ônus, encargos e obrigações, comerciais, 
fiscais, tributários e trabalhistas, por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos 
noturnos e por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, venha a causar a terceiros, em 
especial às Concessionárias, em virtude da execução dos serviços a seu encargo, respondendo por 
si, seus empregados, prepostos e seus sucessores. 
8.4. – A Fiscalização da execução dos serviços caberá à Secretaria de Obras e/ou seu preposto, 
devendo a CONTRATADA se submeter a todas as medidas, processos e procedimentos adotados 
pela Fiscalização. Os atos da fiscalização, inclusive inspeções e testes executados ou atestados 
pela Secretaria de obras, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao 
cumprimento do Projeto e de suas Especificações, nem de quaisquer de suas responsabilidades 
legais e contratuais, em especial as vinculadas à qualidade dos materiais utilizados na execução 
dos serviços, os quais deverão obedecer a todas as normas técnicas pertinentes e em especial 
àquelas expedidas pela ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas ou Normas 
Internacionais equivalentes. 
8.5. – Os motivos de força maior que possam justificar a suspensão da contagem de prazo, com a 
prorrogação do Contrato, somente serão considerados quando apresentados pela CONTRATADA 
na ocasião das respectivas ocorrências.  Não serão considerados quaisquer pedidos de suspensão 
da contagem de prazo baseados em greve, em ocorrências não aceitas pela FISCALIZAÇÃO na 
época do evento, ou apresentadas intempestivamente. 
8.6. – A CONTRATADA se obriga a manter constante e permanente vigilância sobre os serviços 
executados, até a sua aceitação provisória, bem como sobre materiais e equipamentos, cabendo-
lhe todas as responsabilidades por qualquer perda ou dano que venham aqueles a sofrer. 
8.7. – A substituição de qualquer profissional da Equipe Técnica, só poderá ocorrer com a prévia 
anuência da Prefeitura Municipal de Ipupiara e mediante a apresentação, por escrito, de justificativa 
prévia pela CONTRATADA. 
8.8. – Compete, ainda, à CONTRATADA reparar, corrigir, remover, reconstituir, reconstruir ou 
substituir às suas expensas, no total ou em parte e dentro do prazo estipulado pela Fiscalização, 
bens e serviços Objeto do CONTRATO em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da sua má execução, ou ainda, da inadequação ou má qualidade dos materiais e 
equipamentos empregados.  
8.9. – A Prefeitura Municipal de Ipupiara não é responsáveis por quaisquer ônus, direitos e 
obrigações, vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, decorrentes 
da execução do presente Contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão exclusivamente à 
CONTRATADA, ressalvando-se, contudo, o disposto nas Leis Federais nos 8.212/91 e 9.032/95. 
8.10. – O recebimento definitivo do Objeto do presente Contrato não exclui a responsabilidade civil 
da CONTRATADA pela correção dos serviços, nem a ético-profissional, pela perfeita execução 
daquele. 
8.11 – O contratado deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
inclusive de apresentar, ao setor de liberação de faturas e como condição de pagamento, os 
documentos necessários, com base no Art 55, inciso XII da Lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS DO CONTRATO 
 
9.1. – Garantia de Execução: 
 
9.1.1. – No ato da assinatura do contrato, a contratada efetuara garantia, nos moldes do art. 56 da 
Lei nº 8.666/93, no percentual máximo de 5% do valor do contrato, conforme solicitar a Contratante. 
. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
10.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento, com base nos arts. 77 ao 80 da Lei 8.666/93. 
10.2. Constituem motivos para rescisão dos contratos, sem prejuízo, quando for o caso, da 
responsabilidade civil ou criminal e de outras sanções do inciso I ao XVIII da mesma lei; 
10.3. A rescisão do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a 
XII e XVII do artigo anterior; 
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
III - judicial, nos termos da legislação. 
§ 1º - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização motivada da 
autoridade competente. 
§ 2º - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que haja 
culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, tendo ainda direito a: 
I - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
III - pagamento do custo da desmobilização; 
§ 3º - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente por igual período. 
10.4 A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes consequências, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 
da Administração; 
II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na 
execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei; 
III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das 
multas e indenizações a ela devidos; 
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração. 
§ 1o  A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
§ 2o  É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, 
podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 
§ 3o  Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso. 
§ 4o  A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração, a seu critério, 
aplicar a medida prevista no inciso I deste artigo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E DAS PENALIDADES 
 
11.1. – Na hipótese de infração contratual, a PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA poderá 
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considerar rescindido o Contrato.  
11.2. – A CONTRATADA inadimplente estará sujeita às seguintes penalidades: 
A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 
contratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, que 
será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 
I - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 
descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou 
ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da 
data de sua convocação; 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não 
cumprido; 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado 
ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido, por cada dia subsequente 
ao trigésimo. 
§ 1º - A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente 
o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei. 
§ 2º - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 
contratado faltoso. 
§ 3º - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o contratado 
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente; 
11.3   - A CONTRATADA inadimplente estará sujeita às seguintes penalidades: 
A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 
contratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, que 
será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 
I - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 
descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou 
ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da 
data de sua convocação; 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não 
cumprido; 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado 
ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido, por cada dia subsequente 
ao trigésimo. 
§ 1º - A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente 
o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei. 
§ 2º - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 
contratado faltoso. 
§ 3º - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o contratado 
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente; 
11.3.1. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 
impedimento de contratar com a Administração os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos 86 
desta Lei. 
11.3.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, com base no § 2º do art 87 da Lei 8.666/93. 
11.3.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública é de 
competência exclusiva do Prefeito Municipal de Ipupiara, facultada a defesa do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, decorrido o prazo da sanção 



Sexta­Feira

12 de Janeiro de 2024

Edição nº 1265

 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067 – CEP:47.590-000 

                               Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81 
   E-mail: ipupiara-ba@uol.com.br . 

 

 

prevista no § 2º do art 87 da Lei 8.666/93, a reabilitação poderá ser requerida perante a autoridade 
competente para aplicar a penalidade, sendo concedida sempre que o licitante ou contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos causados, se for o caso, e comprovar que não mais 
subsistem os motivos que ensejaram a penalidade. 
11.4  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora 
de 0,1 % (um décimo por cento) do valor total do Contrato, por dia útil de atraso, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão unilateral do Contrato pela Administração e da aplicação de outras 
sanções previstas neste Edital e na legislação inicialmente citada. 
11.5. – Quando a rescisão ocorrer, sem culpa do CONTRATADO, será ressarcido a este dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a: 
 
1. Devolução da garantia; 
2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão, bem como dos 
materiais colocados na obra; 
3. Pagamento do custo de desmobilização;  
. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
12.1. – Executado o Objeto do Contrato, este será recebido: 
1. Provisoriamente, por Comissão designada pela Secretaria de Obras, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, em até 10 (dez) dias da comunicação escrita da 
CONTRATADA; 
2.  Definitivamente, por Comissão designada pela Secretaria de Obras, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após 30 (trinta) dias do recebimento provisório, observado 
a perfeita adequação do Objeto aos termos contratuais, sem prejuízo da responsabilidade da 
CONTRATADA, conforme disposto no item seguinte. 
 
12.2. – O recebimento definitivo não isenta a CONTRATADA da responsabilidade prevista na  Lei 
de licitações nº 8.666/93. 
 
12.3. – Antes da entrega final dos serviços e mesmo após o seu recebimento definitivo, a 
CONTRATADA obriga-se a prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO VALOR E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
13.1. – A CONTRATADA se obriga a executar as obras ora contratados, como estabelecido no 

Edital e conforme planilha de preços de sua Proposta na Licitação, no valor total de R$ 124.668,91 
(cento e vinte e quatro mil e seiscentos e sessenta e oito reais noventa e um centavos), 
sendo pagos mediante dotação a seguir: 
  Projeto/Atividade:  
 

Órgão: 02000 - Prefeitura Municipal 
Unidade Gestora: 02500 - Secretária de Educação, Cultura, Esporte e Lazer;  
Programa de Trabalho: 12.366.0007: 2024 – MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS 
DO FNDE 
Fonte: 1569.0000; 
Elemento da Despesa: 4490.51.00.00 - OBRAS E INSTALACOES 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os preços acertados são fixos e irreajustáveis pelo período de um ano, 
contado a partir da data de                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  
do contrato, não sendo reajustados automaticamente. 
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13.2. – O preço ajustado no item 13.1 desta cláusula, inclui todos os custos dos serviços, tributos, 
contribuições, salários, sejam diretos ou indiretos, responsabilizando-se a CONTRATADA por toda 
e qualquer despesa não prevista textualmente neste Contrato, inclusive a que decorrer de ato ou 
fato que implique em transgressão ou inobservância de qualquer dispositivo legal ou regulamentar, 
federal, estadual ou municipal, excetuando as despesas de Reajustamento, que porventura 
ocorram e que será objeto de dotação complementar. 
13.3 – O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações 
previstas no art. 65 da Lei nº 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante 
justificativa e autorização da autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo extrato 
deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial.                
13.4 – Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão 
efetuados e calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo 
Federal. 
13.5 – Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão 
reajustados pela variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de 
apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço 
proposto.  
 
13.6 – A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, 
acompanhado de requerimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
14.1. – A PREFEITURA MUNICIPAL DEIPUPIA deverá fiscalizar e assegurar, através do disposto 
em lei, o fiel e integral cumprimento de todas as obrigações previstas neste Contrato. 
14.2. – A Fiscalização da execução dos serviços caberá à Secretaria de Obras, devendo a 
CONTRATADA se submeter a todas as medidas, processos e procedimentos adotados pela 
FISCALIZAÇÃO. Os atos da FISCALIZAÇÃO, inclusive inspeções e testes executados ou 
atestados pela Secretaria de Obras, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se 
refere ao cumprimento do Projeto e de suas Especificações, nem de quaisquer de suas 
responsabilidades legais e contratuais, em especial as vinculadas à qualidade dos materiais 
utilizados na execução do serviço, os quais deverão obedecer a todas as normas técnicas 
pertinentes e em especial àquelas expedidas pela ABNT - Associação Brasileira de Normas 
Técnicas ou Normas Internacionais equivalentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS ENCARGOS E TRIBUTOS 
15.1. – A CONTRATADA será responsável por todos os tributos, encargos sociais, despesas com 
viagens, estadias e outros custos de qualquer espécie relativos aos serviços, Objeto deste 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 
16.1. – O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em 
parte, a não ser com prévio e expresso consentimento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IPUPIARA, sob pena de imediata rescisão.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUCESSÃO E DO FORO 
17.1. – As partes se obrigam por si e por seus sucessores, a qualquer título, ainda que por 
transformação, incorporação, fusão e cisão, ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 
17.2 Fica eleito o foro da Comarca do Município de Ipupiara/BA, para solução de quaisquer 
pendências ou controvérsias advindas do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer 
outro por mais privilegiado que seja. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067 – CEP:47.590-000 

                               Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81 
   E-mail: ipupiara-ba@uol.com.br . 

 

 

E por estarem assim justos e acordes, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
idêntico teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

 
 

Ipupiara - Bahia, em 11 de janeiro de 2024. 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
MUNICIPIO DE IPUPIARA 
CNPJ: 13.798.384/0001-81 

Sr. Ascir Leite Santos 
Prefeito Municipal 

 
 
 

_____________________________________ 
 

ARAUJO DURÃES ENGENHARIA LTDA 
 CNPJ sob n° 11.087.577/0001-07 
Sr. Deiwison Luiz Machado Araujo 

CPF/MF n.º 996.366.895-04 
Responsável da CONTRATADA 

 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
1)_____________________________________ CPF: 
  
 
 
2)_____________________________________  CPF: 
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